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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

C.I 179/201 3-DMP 	 Cuiabá, 15 de agosto de 2013. 

DO:DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
PARA: COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

t 

0102693-31.2013.811.00@0 
Protocolo Geral - TJNT 
ADMINISTRATIVA 
Daf.: 29/0/2013 2711.57 
fleI.r 24911 

No. :102693/2013 

Senhora Coordenadora, 

Em cumprimento ao despacho de Vossa Senhoria, 

exarado nos autos do Pedido de Providências n°. 6/2013 - CIA 0030303-63.2013, as 

fls. 87/TJMT, item f II, encaminhamos a Escritura Pública onde abriga o Fórum da 

Comarca de PARANAITA, bem como Of. n°. 374/2010/GAB da Prefeitura Municipal 

encaminhando valor venal do imóvel. 

Atenciosame 

Marcos 

Diretor do Departa 

or 

teria] e Patrimônio 

Recebido 	 em.21 07/2013. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 
ES1ÀDO DE MATO GROSSO 

CNPJ 03.239.043/0001-12 

OF. 374 /2010/GAB 

Paranaíta - MT, 19 de outubro de 2010. 

Exmo. Sr. 
José Silvério Gomes 
Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Cuiabá - MT 

Assunto: resposta ao oficio n°. 724/2910-DA 

Prezado Senhor; 

1. Por Vossa Senhoria foi enviado ao Sr. Prefeito Municipal de Paranaíta Oficio 

no. 724/2010-DA, solicitando informações sobre o valor venal do imóvel (terreno e respectivas 

edificações) onde se encontra localizado o Fórum deste Município. 

2. Assim, nesta oportunidade, respondemos ao pedido formulado por Vossa 

Excelência. 

3. Informamos que conforme memorando e documentos em anexo, feito pelo 

Departamento de Tributação e Fiscalização deste Município o referido imóvel está avaliado em 

R$ 115.945,50 (cento e quinze mil reais e novecentos e quarenta e cinco reais e cinqüenta 

centavos). 

4. Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e 

consideração e nos colocar a seu irteiro dispor para quaisquer outros esclarecimentos que se 

façam necessários a qualquer outro assunto. 

oc' 
Atenciosamente; 	 » 

\ \\\\>bI 1bk 
PErØ 

1R're 

Departamento de Material e Patrimônio 
do Tribunal de Jusrre 

Rua Alceu Rossi sft °  - Cx Postal 01 - Centro .- CP 78590-000 - Paranaíta/MT - T&efax (66) 3563-1103 wwvv.paranatta.mtgov.bt/ 

Recebemos 	E - 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 

ESTADO DE MATO GROSSO 

CNPJ 03.239.043/0001-12 

OF. 374 /2010/GAB 

Paranaíta -.MT, 19 de outubro de 2010. 

Exmo. Sr. 
José Silvério Gomes 
Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Maio Grosso 
Cuiabá - MT 

Assunto: resposta ao oficio n°. 724/21)10-DA  

* 	 Prezado Senhor; 

1. Por Vossa Senhoria foi enviado ao Sr. Prefeito Municipal de Paranaíta Oficio 

no. 724/2010-DA, solicitando informações sobre o valor venal do imóvel (terreno e respectivas 

edificações) onde se encontra localizado o Fórum deste Município. 

2. Assim, nesta oportunidade, respondemos ao pedido formulado por Vossa 

Excelência. 

3. Informamos que conforme memorando e documentos em anexo, feito pelo 

Departamento de Tributação e Fiscalização deste Município o referido imóvel está avaliado em 

R$ 115.945,50 (cento e quinze mil reais e novecentos e quarenta e cinco reais e cinqüenta 

centavos). 

4. Aproveitamos a kportunidade para renovar nossos protéstos de estima e 

consideração e nos colocar a seu irteiro dispor para quaisquer outros esclarecimentos que se 

façam necessários a qualquer outro assunto. 

Atenciosamente; 

Rua Alceu Rossi s/n° - Cx Postal 01 -Centro -CÉP 78590-000 - Paranalta/MT —Telefax (66) 3563-1103 wparanaitamt.gov.br/ 
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MEMORrALIESCRITIYO 
Nome do 

Lote 
Á,-ea  a, 

Lote 

Frente (1-e) Zaeràt 	e?q(.Ç'-3) Fundos (3-4) Lateral Direita (4-1) 

Dist&ic,a Con?rc4tante D&tftÃc/a eonrro,ttante DM8nc, Cdnfrontante Distáncia Cor fron tanta 

4.800,00m 2  60,00m 
' " 

1 	o 	(,c 80,0Cm 60.0Cm 
CcntruQ 

80.0Cm 
,, 	24 

Perin,etro: 19021'47 280p21'47" 0°21'47' I0021'47' 
m 

Azfme: 

PARCELAMENTO DE SOLO 	'SMEM 	AMENTQ DE LOTE URBANO, 
OBJETO 

Lote Arca Porque CentrakCb 	 Pnrcnaita - MT 

PREFEITURA MUNICIPAL DEPARAPJAÍrA 
ESTADO DE MATO 5R0.ÇSO 

2 	 CWPJ ti) 2,19 OJ.t%iiWi '11 
.lfliN 

PARAHA1f4 

Ruo A/teu Rnw .../71e Çci,,"' CEP 7S590.OtQ Ponnu,/iu/MT. referiu 

 

(M)3563.110$ 

PROFISSIONAL 

C.2.E.A. 5061591224/O 
V,sto: l2.599/Vb . MT 

- 	-, 	- 	- 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTÓRIO "CUNHA - - Bel. CELSO LUIZ CUNHA - Tabelião 

Município e Comarca de Paranaíta - Estado de Mato Grosso 

 

 

Livro 010-Diversos.- 

"CARTÓRI0 CUNHA" 

	

20 OFICIO 	 ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO, QUE 
j'7 
	Cunha 

Had 	 bst FAZEM E ASSINAM OS DECLARADOS 
AneU Jochims - Escrevente Juranientada 
Viniclus Sakamae .Â Silva - Escrevente Juramentado ABAIXO. 
Pameta Tadarte Peneira Kflcsche - Escrevencçjura.nentada 
Rua Antônio Fenelra de Alencar n° 93 . Centro 
Cep 78590-000 - Fone (66) 3563-1324 
Município e Co~ de Paraia(u . 	de pa Gww SAIBAM quantos esta publica escritura virem, que no ano de 

nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de dois mil e oito (2.008), aos vinte (20) dias do mês de 
março (03), nesta cidade e comarca de Paranaíta, Estado de Mato Grosso, em Cartório, perante 
mim, Tabelião, èompareceram partes entre si, justas e contratadas, a saber, como 
OUTORGANTE DOADORA:- PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA, inscrita no 

• CNPJ N.° 03.239.043/0001-12, com sede à Rua Alceu Rossi, s/n.°, Área Parque Central, nesta 
cidade de Paranaita-MT., neste ato representada por seu Prefeito: PEDRO DE ALCANTARA, 
CURO N.° 822.592 SSP/MT. e CIC N.° 469.299.751-68, brasileiro, solteiro, residente e 
domiciliado à Rua 113, n.° 116, Setor Residencial Sul, nesta cidade de Paranaíta-MT., e, de outro 
lado, como OUTORGADO DONAL9tfOi- 'BUNAL Dy4LIS1 	DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, inscrito no C, 	° 13.5.5.606/000 40, c..e sed. no Centro Político 
Administrativo, na cidade de guiaa, Estadv d4 ato os, neste o presentada por seu 
procurador: JOSÉ MAURg NfGIB JORGE, Cl/Ç Ir 790.339 SSP/MS. e CIC N.° 
653.564.541-04, brasileiro, Asa}Yo, magistrado, residei e efomiciliado à Rua Alceu Rossi, s/n.°, 
centro, nesta cidade de Pfan(ta, Estado de Mato 9+os6, conforme procuração lavrada no 7° 
Serviço Notarial e Registral d' Cuiabá-MT., às fis. 0?, ijA'ro n.° 706, em 12-03-2.008, a qual fica 
arquivada nestas Notas; e te f aquele, reconhecidos bbn4 os próprios, por mim, tabelião, do que 
dou fé. E, pela outorgant dodora, por seu represeqtan , me foi dito que por força da escritura 
publica de doação lavrada ndstas Notas, as S 120 12 do livro n.', I$ Diversos, em 03-07-
jQfi.sMibralegíthüa .oss nora ci otp.'Area Pqu Cental05 con área W4~80-,DUm~2, 
desmembrado do Lote Área-.Parque kitrãl com áreh4otâb de9.FI4as., situado no Núcleo 
Urbano desta Cidade e Comarca êPàianaíta, Estado de MàtifMõso, e que:, por esta escritura e 
pelo Projeto de Lei n.° 062/2007 de 1°-10-2007, doa ao outorgado donatário, livre de quaisquer 
ônus e inteiramente quite de impostos, o LOTE AREA PARQUE CENTRAL-05, com área de 
4.800,00m2 (quatro mil e oitocentos metros quadrados), desmembrado do Lote Área 
Parque Central, com área total de 4.2111as., situado no Núcleo Urbano desta Cidade e 
Comarca de Paranaíta, Estado de Mirosso, com os seguintes limites e confroiitações:-
Frente: do marco 01 ao marco 02, distância de 60,00m, confrontando com Rua Alceu itossi (Rua 
202); Lateral Esquerda: do marco 02 ao marco 03, distância de 80,00m, confrontando com Lote 
Área Parque Central-06; Fundos: do marco 03 ao marco 04, distância de 60,00m, confrontando 
com Lote Área Parque Central-03; Lateral Direita: do marco 04 ao marco 01, distância de 
80,00m, confrontando com Lote Área Parque Central-04, conforme Memorial Descritivo 
elaborado e assinado pelo eng.' agrônomo Luis Carlos de Queiroz Spíndola - CREA n.° 
5061591224/D-SP., Visto 12.5991VD-MT., que lhe transmite desde já, por força desta escritura e 
da cláusula "constituti" todo domínio, posse, direito e ação que exercia sobre o lote em questão e 
ora doado e que se obriga em fazer sempre boa, firme e valiosa esta doação, pondo o outorgado 
donatário a salvo de quaisquer dúvidas ou contestações futuras. Pelo outorgado donatário, por 
seu representante, me foi dito que aceitava esta escritura em todos os seus expresso - mos, 
que produza os desejados efeitos jurídicos. Foram apresentadas: Certidão Negaf la n.° 063/20 
expedida pela Fazenda Municipal. Certidão Negativa n.° 1118246, expedida 'ela Sectetari 
Fazenda Estadual. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federai' e à Dívida 
da União sob código de controle 00F5.7E4F.FB36.37113, expedida pela Secretaria 

Rua António Ferreira de Alencar, 11.293 	Centro - Fonefl»x (66) 3563-1324 - Cep 78590-000 

TRASLADO 	.,,a 0-49.- 



RTORIO' CUNHA" 
.2! OFICIO 

	D,áEXE Cunha - Tabeiiao 
Maria Cristina D. B. Brunetti Cunha-Ta 
Aneli Jochlms - Es 
Viniclus Sakamae da Si 
Pameia Taclane Ferreira K 
Rua Antônio Ferreira 
Cep 78590-000 - 
Município e Comarca de Pa 

4/ 

EM 

a 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTÓRIO "CUNHA" - Bel. CELSO LUIZ CUNHA - Tabelião 

Município e Comarca de Paranaíta - Estado de Mato Grosso 

Livro 010-Diversos.- TRASLADO 	 lha 050.- 

Federal. Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros sob n.° 029302007-10001170, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal. Cópia do Projeto de Lei n.° 062/2.007, ficando tudo arquivado nestas Notas. O 
ITCD será apresentado por ocasião do registro desta escritura. Assim disseram, do que dou fé e 
me pediram lhes lavrasse em minhas Notas esta escritura, a qual lhes sendo lida, em voz alta, 
acharam-na conforme, aceitam e assinam, dispensando as testemunhas de acordo com a 
Consolidação das Normas Gerais da CGJ/MT. Nada mais. Trasladada em seguida. E eu, CELSO 
LUIZ CUNHA Tabelião, subscrevo e assino. Emitida DOI. Emol. R$ 93,70 - Tabela F: R$ 4,20 
F RCPN:R$ 3,10.- 

10 0419K 'am e — 	 -  

)OSÉ À tIRO AGIJLk)RGE 

Rua Antônio Ferreira de Alencar. n.9  93 - Centro - Fone/Fax (66) 3563-1,524 - Cep 78590-000 - Faranaita - NT 

s 



Nr. da Matricula Livro 

491 
	

2 
Página 

1 
CARTÓRIO DO 10  OFÍCIO DE PARANAÍTA - MT 

Rbgistro de Imóveis, Títulos e Documentos 
Bel. Oldemir Schwiderke 

Oficial Registrador 

LIVRO 02- REGISTRO GERAL 

o 
• R-01/491. Em 16 de junho de 2008. DOAÇÃO  

TRANSMITENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, inscrita no CNPJ no 
03.239.043/0001-12, com sede à rua Alceu Rossi, s/n, Área Parque Central; nesta cidade de 
Paranaíta, MT, representado por seu Prefeito Pedro de Alcântara, Cl/RG no 822.592 SSP/MT, CIC 
no 469.299.751-68, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado à rua 113, n° 116, Setor Residencial 
Sul, nesta cidade e município de Paranaíta MT; ADQUIRENTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO  
ESTADO DE MATO GROSSO, inscrito no CNPJ n° 03.535.606/0001-10, com sede no Centro 
Político Administrativo, na cidade de Cuiabá, MT, representado por Jose Mauro Nagib Jorge, 
brasileiro, magistrado, Cl/RG n° 790.339 SSP/MS, CIC n° 653.564.541-04, residente e domiciliado 
à rua Alceu Rossi, s/n, Centro Paranaíta, MT; FORMA DO TITULO - Escritura Pública de Doação, 
lavrada em 20 de março de 2.008, no livro 010-Diversos, folhas 049/150, no Cartório Cunha, do 
município de Paranaíta, MT, pelo Notário Celso Luiz Cunha; VALOR: Sem valor declarado. Deixa 
de ser aprese jy° o comprovante de não incidência do ITCD, nos termos do artigo 208, da 
po,. .1 	/)j6 da Sefaz. Protocolo 924 de 16/06/2008. Emolumentos: Gratuito. Oficial, 
(fltflZ7f 	(Oldemir Schwiderke). 

0 l  0/  
• 

1%  

Rua Antônio Ferreira de Alencar, 91 
Bel. Oldemir Schwiderke 

Oficial 

ParanajtaW(t 

DATA: 16 de junho de 2008. 
IMÓVEL: "ÁREA PARQUE CENTRAL - 05," com a área de 4.800,00m2  (quatro mil e oitocentos 
metros quadrados), situada no núcleo urbano da cidade e Comarca de Paranaíta, MT, com os 
seguintes limites e confrontações: Frente: Do marco 01 ao marco 02, distância de 60,00m, 
confrontando com rua Alceu Rossi (rua 202); Lateral Esquerda: do marco 02 ao marco 03, distancia 
de 80,00m, confrontando com Lote Área Parque Central -06; Fundos: do marco 03 ao marco 04, 
distancia 60,00m, confrontando com Lote área Parque Central-03; Lateral Direita: Do marco 04 ao 
marco 01, distancia de 80,00m, confrontando com Lote área Parque Central-04, conforme memorial 
Descritivo elaborado e assinado pelo engenheiro civil Luis Carlos de Queiroz Spíndola - CREA n° 
5061591 224/D-SP, Visto 1 2.599ND-MT. 
PROPRIETÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, inscrita no CNPJ n° 
03.239.04310001-12, com sede à Rua Alceu Rossi sln°, Área Parque Central, situada na cidade de 
Paranaíta, MT. 
REGISTRO ANTERIOR Matrícula n°490 de 16/06/2008, do Livro 2, Registro Geral do Cartório de 
11  Oficio  dç7 Para a, MT. Protocolo 924, de 16/06/2008. Emolumentos: Gratuito. 
Oficial,  (R7/Á ,1flFY 	(Oldemir Schwiderke) 

kJ 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

a PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

CI n2. 179/2013-DMP - CIA 0102693-31.2013.811.0000 

Vistos etc., 

1. 	Ao Departamento Administrativo para proceder 
com o registro e autuação do presente como 
Escrituração de Imóveis, certificando e 
inforrhando. 

II. Feito isso, conclusos. 
III. Cumpra-se, 

Cuiabá, 03 de janeiro de 2014. 

Geyza Alice 
Coordenador 

eco Bianconi 
dministrativa 

REMESSA 

Aos 03 dias do mês de janeiro Io ano de 2014, faço remessa destes autos ao 
Departamento Administrativo. 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas 
do Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo - CPA 
coordenadoria.adminis;rativa(ti ml gov 



	 Evaildes Guimarães Campos - 

são de Processamento de Autos, lavrei a presente. 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUTIÇA 
DEPARTAMENTO.) D MIN ISTRATIVO 

Escrituração de Imóveis n. 01/2014 - CIA 4102693-31.2013 

RECEBIMENTO 

Aos 06 dias do mês janeiro de 2014, recebi este expediente no Departamento 

Administrativo. 

CERTIDÃO 

CERTIFICO aos 06 dias do mês de janeiro de 2014 que, em cumprimento ao 

despacho de fis. 13-TJ, procedi ao registro e autuação deste expediente como 

Escrituração de Imóveis n. 01/2014 - CIA 0102693-31.2013,  tendo como assunto 

"CI. n° 179/2013 - DMP, encaminhando Oficio n° 374/2010-GAB da Prefeitura 

Municipal, bem como a Escritura Públi a onde abriga o Fórum da Comarca de 

PARANAÍTA-MT. Dou fé, do que e , - 	 Evaildes Guimarães Campos 

- Técnico Judiciário da Divisão de Proce s entes de Autos, lavrei a presente. 

CERTIDÃO 

CERTIFICO aos 06 dias do mês de janeiro de 2014 que, em cumprimento ao 

despacho a Es. 13-TJ, após consulta no - CIA - Sistema de Controle de Informações, 

não foi encontrado o regis o e autuação de processo semelhante da referida Comarca. 

Dou fé, do que eu 

Técnico Judiciário da 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 	 07 de Janeiro de 2 

Relação de Andamentos do Processo 

0102693-31.2013.8.11.0000 - ESCRITURAÇÃO DE IMÓVEIS 

Data Andamento 
	

Tipo de Andamento 	 Lotação Origem 

07/01/2014 13:30:16 	Envio de e-mail 	 DA - Departamento Administrativo - SDCR 

Desemb./Mag.: 
E-MAIL ENVIADO COM SOLICITAÇÃO DE CONFIRMAÇÃO DE LEITURA. 

Assunto: INFORMAÇÃO - Escrituração de Imóveis n. 01/2014 - CIA 0102693-31.2013, 
Remetente: depto.administrativo@tjmt.ius.br  
Destinatários: Marcos.Gomesitjmt.jus.br,Geyza.Bianconitjmt.jus.br  
Cópia: 
Cópia Oculta: 
Conteúdo: Informação 1/2014-DA 	 Cuiabá, 7 de janeiro de 2014 limos. Senhores Marcos Pinto 
Gomes Junior- Diretor de Departamento Geyza Alice Pacheco Bianconi - Coordenadora Administrativa Prezados Senhores: 
Informo a Vossas Senhorias que a Cl. n. 179/2013-DMP, protocolada sob o n. 0102693-31.2013, tendo como assunto "Cl. n0  179/2013 
- DMP, encaminhando Oficio n°374/201 0-GAB da Prefeitura Municipal, bem como a Escritura Pública onde abriga o Fórum da Comarca 

a de PARANA[TA-MT. foi registrada e autuada como Escrituração de Imóveis n. 01/2014 - CIA 0102693-31.2013, podendo ser 
consultado diretamente no Sistema CIA - Controle de informações Administrativas. 	Atenciosamente, 	 VITTOR 
ARTHUR GALDINO Diretor Administrativo 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n2. 01/2014 

Vistos etc., 

I. Trata-se de processo de Escrituração de Imóveis, 
cujo fim  é a regularização da escritura pública do 
Fórumida Comarca de Paranaíta/MT. 

II. Às fls. 09/11 consta Escritura Pública de Doação, 
tendo como doadora a "Prefeitura Municipal de 
Paranaíta" e donatário o "Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso". Não consta averbado às 
margens da matrícula a edificação. 

III. Ocorre  que, s.m.j., nem prefeitura e nem Tribunal de 
Justiça possuem personalidade jurídica própria. 

IV. Assim, diante da peculiaridade da matéria tratada 
na Portaria 941/2010/C.ADM e na Instrução 
Normativa SPA n° 02/2011, bem como da gama de 
documentos necessários para a perfeita 
regularização, tais como valor venal atualizado, 
planta baixa e etc., sugiro o encaminhamento dos 
autos ao Exmo. Sr. Dr. Túlio Dualibi Alves Souza - 
MM Juiz de Direito Auxiliar da Presidência. 

Cuiabá, 08 de janeiro de 2014. 

Gerza Alice 7'f.J eco Bianconi 
Coqrdenad sd'4. dministrativa 

CONCLUSÃO 

Aos 08 dias do mês de janeiro do ano de 2014, faço conclusão destes autos à 
Diretoria Geral.  

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas 
do Poder Judiciário, visando à e.'4celência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadoria Administ ativa . Centro Político Administrativo - CPA 
coordena&ria.administrativati.mt.gov   



TINHO BARBOSA 

TJ/MT 

Portaria '12/2013-' 'ES-DGTJ 

MÁRC 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

0102693-31.2013.811.0000 

Encaminhe-se os autos à ATJL para analisar se as 

referidas escrituras podem ficar no nome do Tribunal de Justiça ou se 

devem estar no nome do Governo do Estado de Mato Grosso. 

Cui. 'á-MT, 15 de janeiro de 2014. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSOS CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO, SIN.' - CPA 
CAIXA POSTAL 1071 - CUIABÁ - MT. CEP; 78.050-970 - TELEFONE PABX: (65) 3617-3000 - MR 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PARECER N° 049120141ATJL 	Cuiabá, 29 de janeiro de 2014. 
ESCRITURAÇÃO DE IMÓVEIS N. 1/2014 - D. A: 0102693-31.2013.8.11.0000 
Solicitante: limo Marcos Pinto Gomds Júnior - Diretor de Departamento 
Solicitado: lima Geyza Alice Pacheco Bianconi - Coordenadora Administrativa 
Assunto: Escritura Pública onde abriga o Fórum da Comarca de Paranaíta - MT. 

Senhora Diretora-Geral: 

Em cumprimento ao despacho de Vossa senhoria exarado às fis. 17-TJ, que 
determinou a oitiva desta Assessoria sobre a Escritura Pública onde abriga o Fórum da 
Comarca de Paranaíta - MT se pode ficar em nome do Tribunal de Justiça ou devem 
estar no nome do Governo do Estado de Mato Grosso. 

Trata-se de C.I. n° 179/2013-DMP, subscrita pelo Diretor do Departamento de 
Material e Patrimônio informando que o documento referente ao terreno do Fórum de 
Paranaíta que foi cedido pela Prefeitura ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso nos 
idos do ano de 2008, conforme Escritura Pública de Doação fis. 08-TJ. 

É o relatório. Passo a análise jurídica do caso. 

A doação está prevista no art. 17, inciso 1 letra "b" da Lei n. 8.666/93, abaixo 
transcrito: 

"Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de 
avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

1- quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, 
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto 
nas almneasf h e i; (Redação dada pela Lei n°11.952, de 2009)" 

Assim, a doação de bens públicos imóveis entre órgãos foi regulada pelo art. 
17, inciso 1, alínea "b" da Lei n. 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), 
cuja permissão está atrelada em algumas formalidades, quais sejam, interesse público 
devidamente justificado, avaliação do imóvel, autorização legislativa, podendo ser doação 
modal (com encargos ou obrigações) ou condicional resolutiva (com cláusula de reversão). 

Nota-se que para a doação de bens imóveis entre órgãos ou entidade da 
administração púbica de qualquer esfera de governo desnecessário o procçdimento licitatório, 
conforme interpretação da legislação acima transcrita. 

Assessoria Jurídica de licitação da Presidência. Centro Político Administrativo - 
Cuiabá - Mato Grosso - CEP 78050-970. 

assesoria.Iicitacao@; ri.nn.gov.bc 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

cumpre uma função típica específica, constitucionalmente prevista. Onde se lê poderes 
independentes interprete-se órgão independente ou separação de funções. O Poder Judiciário 
- ou como vimos, de forma mais correta, o Órgão Judiciário - não se autoconstitui, mas é um 
poder decorrente, secundário, derivado da ordem instituída pelo legislador constituinte, esse 
sim munido de um poder originário, primário, mas não autoconstitutivo, vez que foi instituído 
pela coletividade cívica nacional - o povo brasileiro. E é justamente o povo brasileiro que 
detém a titularidade do poder nacional. 

Então, o Poder Judiciário é um órgão independente de acordo com a 
classificação elaborada pelo insigne Prof Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Direito 
Administrativo Brasileiro", 30  Ed., fis. 70: "são os originários da Constituição e 
representativos dos poderes de Estado - Legislativo, Executivo e Judiciário -, colocados no 
ápice da pirâmide governamental, sem qualquer subordinação hierárquica ou funcional, e só 
sujeitos aos controles constitucionais de um Poder pelo outro." 

Por esses motivos o Poder Judiciário não é dotado de personalidade 
jurídica própria e não pode receber a doação de imóveis em seu nome, mas no nome do 
órgão independente do ente admihistrativo Que é o Tribunal de Justiça, esse sim, tem 
amparo para receber doação.  

É o parecer que submeto à consideração superior. 

oCnL 
eanin F I..ranja 
ssessora Técnico-J açao 'a Presidência 

REMESSA 
Aos 29 dias do mês de janeiro de 2014, nesta Secretaria do Tribunal 
de Justiça do Estado de Mato Grosso, faço rem 9s(a destes autos a 
Diretora-Geral do Tribunal de Justiça. Eu, / 	Assessora de 
Licitação lavrei a presente. 

Assessoria Jurídica de licitação da Presidência - Centro Político Administrativo - CP.A. 
Cuiabá - Mato Grosso - CEP 78050-970. 

asseçsorilicitacao@ tj.mt.gpv.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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Escrituração de Imóveis 01/2014 
	

0102693-31.2013.811.0000 

11 

Trata-se de processo de regularização de 

escritura pública que abriga o Fórum da Comarca de 

Paranaíta, doado ao Poder Judiciário pelo referido 

Município. 

A fim de subsidiar decisão presidencial, 

encaminhe-se os autos ao Departamento de Obras, para 

juntada dos documentos necessários à expedição do auto de 

conclusão ou auto de vistoria, popularmente conhecido como 

habite-se, junto à Prefeitura Municipal e, em caso 

negativo, certifique-se. 

Cumpra-se com urgência. 

Cuiabá-MT. 17 de 1jarço,.-.çle 2014. 

MÁRCj. IN auUTINHÕ 	osÀ 

."ral TJ/MT 

Portaria ø1/2013RES-DGTJ. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO S CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO, SIN.°- CPA 
CAIXA POSTAL 1071 . CUIABÁ - MT - CEP: 78.050-970 - TELEFONE PABX: (65) 3617-3000 - DG.RDC 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE OBRAS 

CERTIDÃO 

Certifico que este Departamento de Obras 

jQ 	não possui os seguintes documentos referentes à expedição de "habite-se" 

do Fórum da Comarca de Paranaíta: 

> cópia da matrícula de registro do imóvel, 

> plantas em 03 vias originais assinadas por profissional, 

> memorial descritivo em 03 vias originais com assinatura do profissional, 

> cópia da ART/CREA ou RRT/CAU recolhida, 

> cópia de certidão de baixa da ART/CREA ou RRT/CAU, 

> cópia do CNPJ 

O referido é verdade e dou fé. 

Cuiabá, 02 de abril de 2014. 

Sfi*Sontezro 
Diretora do Departamento de Obras 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Escrituração de Imóveis 01/2014 
	

0102693-31.2013.811.0000 

Trata-se dè processo de regularização de 

escritura pública que jabriga o Fórum da Comarca de 

Paranaíta, doado ao Poder Judiciário pelo referido 

Município. 

Para a eftiva regularização, a Escritura 

Pública deve ser Retificada e Registrada nestes moldes: 

• doação ao ESTADO DE MATO GROSSO, representado pelo TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, órgão do Poder 

Judiciário Estadual, bem como seja providenciado a 

expedição do auto de conclusão ou habite-se junto à 

Prefeitura Municipal, para averbação da edificação do 

Fórum. 

Assim, outorgo poderes à Juíza Diretora do 

Foro da Comarca para asÀinatura da escritura pública de 

registro, retificação e averbação da edificação, no prazo 

de 30 (trinta) dias. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO S CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO, S/N.°  - D'A 
CAIXA POSTAL 1071 - CUIABÁ - MT - CEP: 78.050-970 - TELEFONE PABX; (65)3617-3000 DG-RDC 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 	1 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA AMINISTRATIVA 

 

Escrituração de Imóveis no. 1/2014 	 CIA W. 0102693-31.2013.8.11.0000 

Vistos, etc. 

1. Trata-se do Professo de Escrituração de Imóveis n°. 1/2014 - CIA 
n2. 0102693-31.2013.8.11.0000, que trata da regularização de 
Escritura Pública de Doação do imóvel que abriga o Fórum da 
Comarca de Paanaíta, doado ao Poder Judiciário pelo referido 
Município; 

II Ciente da respeitável decisão exarada pelo Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Orlando de Almeida Perri - Presidente deste 

Sodalício, à folha 22/22v-TJMT; 

III. Oficie-se à Exelentíssima Senhora Doutora Jartaína Rebucci 
Dezanetti - MMI  Juíza de Direito e Diretora Do Foro da Comarca 
de Paranaíta, encaminhando: 
a) Cópia da refeÀda decisão Presidencial; 
b) Cópia da Escritura Pública de Doação, às folhas 09 e 10-TJMT; 

c) Cópia de Matrícula de Imóveis, à folha 111-TJMT; 
d) Cópia do despacho exarado por esta Coordenadoria, à folha 16-
'lJMT; 
e) Procuração original outorgando-a poderes específicos com 
firma devidamerite reconhecida em Cartório; 

IV. Ao Departamento Administrativo para que proceda ao envio do 
Ofício n°. 32(2914-C.ADM colacionando aos autos, cópia da 

Procuração; 

"Missão: Formular e implementarttrnt11s para atenderas demandas administrativas do 
Poder Judiciário, visando ti  dcelência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo- CPA 
pervisãoadminisIrativa(ti.mt.aov.br   

OCB 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Ti/MT 

4 
Es 

Escrituração de Imóveis n. 01/2014 - CIA 0102693-31.2013 

RECEBIMENTO  

Aos 30 dias do mês de julho de 2014, recebi estes autos neste Departamento 

Administrativo. 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, ao 1" dia do mês de agosto de 2014, em cumprimento ao item III do 

despacho de fis. 23-TJ, proferido pela lima. Senhora Geyza Alice Pacheco Bianconi - 

Coordenadora Administrativa, foi encaminhado à Comarca de PARANAÍTAIMT, via 

Malote Físico, o Oficio n. 324/2014-C.ADM acompanhado da Procuração e dos 

seguintes documentos fotocopiados: . decisão Presidencial de fis. 22/22v-TJ, Escritura 

Pública de Doação de fis. 09/10-TJ, matrícula de Registro de Imóvel de fis. 1 1-TJ, 

despachos da Coordenadoria Admnistrativa de fis. 16-TJ e 23-TJ, conforme se 

comprova a fls. 25-TJ. CERTIFICO ainda, que faço juntada de fotocópia do referido 

Ofício e da PROCURAÇÃO a fis. 26/27-TJ. Dou fé, do que eu 

)DtU'C 32 .cb ftikru-s-&. D'Arc Lucimar Fialho de Amida - Chefe de Divisão de 

Processamentos de Autos, lavrei a prsente. 



!Deo,,  

Mat'dasy.. 

  

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODEk JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

  

   

GUIA DE CORREIO N.° 260/2014-DA 

MAL9TE FÍSICO 

DATA REMETENTE ESPÉCIE DESTINATÁRIO 

31/07/2014 
TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - DA 

OFÍCIO N°. 
324/2014-C.ADM - 

encaminha PROCURAÇÃO, e 
demais documentos - EI 

1/2014 - 0102693-31.2013 
COMARCA DE NOVA PARANAÍTA/MT 

Departamento Administrativo, 

Cuiabá, 31 de julho de 2014 

DARC LUCIMAR FIALHO DE ARRUDA 
MAT. 6118 



ESTADO DE MAU?  GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

TJ / MT 

As. 

 

   

Ofício 324/2014 - C. ADM 
	

Cuiabá, 25 de julho de 2014 

À Excelentíssima Senhora 

	 COPIA 
Doutora Janaína Rebucci Dezaútti 
MM Juíza de Direito e Diretora co Foro da Comarca de Paranaíta/MT. 

Exc1entíssima Juíza: 

Por ordem e determinação do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Orlando de Almeida Perri - Presidente deste Sodalício, 
e visando o perfeito andamento do Processo de Escrituração de Imóveis n2. 
1/2014 - CIA 0102693-31.2013.8.11.0000, encaminho à Vossa Excelência, cópia da 
referida decisão Presidencial, cópia da Escritura Pública de Doação, às folhas 09 
e 10-TJMT, cópia de Matrícula de Imóveis, à folha 11-TJIvIT, cópia do despacho 
exarado por esta Coordenadora, à folha 16-TJMT, e Procuração original 
outorgando-lhe poderes específicos com firma devidamente reconhecida em 
Cartório, para conhecimento e providências. 

Respeitosamente, 

Geyza A!ice 
Coordetlado 

II 
11 

94 eco Bianconi 
dministrativa 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas 
do Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

coordenadoria Administrativa - Centro Pofftico Administrativo - CPA 
coordenádpria.adminisirativatatj.mtgov  

OCB 



- ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 1 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TJ / MT 

Fis. 9 

 

    

PROCURAÇÃO 

côPt1 
Pelo presente instrumento de procuração!, o ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ n° 03.507.415/0001-44, representado pelo TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, órgão do Poder Judiciário Estadual, inscrito 

no CNPJ n° 03.535.606/0001-10, com seu endereço localizado no Centro Político Administrativo, 

s/n°, CPA, Cuiabá/MT, neste ato representado pelo seu Excelentíssimo Senhor Presidente, 

• 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI, brasileiro, solteiro, portador do RU no 

0043876-6 e CPF n° 171.855.481-87, com endereço do Tribunal de Justiça/MT, nomeia e constitui 

sua bastante prócuradora, Dra. JANAÍNÀ REBTJCCI DEZANETTI, brasileira, Juíza Substituta, 

portadora do RO n° 59335022 SSP/PR e CPF no 020.608.479-07, com endereço no Fórum da 

Comarca de Paranaíta/MT, a quem CONFERE poderes para o fim ESPECÍFICO de Assinar 

Escritura Pública de Retificação, Unificação, Fusão, Registro e Averbação de Áreas doadas para 

edificação do Fórum da Comarca de Paçanaíta/MT, para assinar em nome do outorgante, caso 

necessário melhor descrever e caracterizar os imóveis, requerer, retirar e apresentar certidões, 

promover registros e averbações, representá-lo junto à Prefeituras pata providenciar a expedição do 

auto de concluso/habite-se, Tabelionatos e Cartórios de Notas e Registro de Imóveis, CREA - MT, 

Receita Federal, ou seja, todo e qualquer' ato para a perfeita realização do ato de Unificação de 

Áreas, Registro e Averbação da Construção, assinando e requerendo qualquer documentos, 

prestando declarações, dando e solicitando informações, pagando taxas se houver, ou seja, 

representar o outorgante no que preciso for, praticando todo e qualquer ato para o mais fiel e cabal 

desempenho do presente mandato. 

Cuiabá/MT, 25 de abril de 2014. 

70 ofício 
CUIA MT 

Des. Orlanio de Almeida Perri 

Presidente dó Tribunal de Justiça/MT 

TRIBUNÀLDI3 JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO - CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO, S/N.° - CPA 
CAIXA POSTAL 1071 - CUIABÁ- MT CEP: 78.050-970 - TELEFONE PABX: (65) 36)7-3000 - DO 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

TJ/MT 

F14 

Escrituração de Imóveis ri. 01/2014 - CIA 0102693-31.2013 

JUNTADA 
Aos 12 dias do mês de setembro de 2014, faço juntada abaixo do AR ( aviso de 

recebimento), ref. Ao Ofício n. 324/2014-C.ADM, enviado à Excelentíssima Senhora 

Doutora JANAÍNA REBUCCI DF7ZANETTI - MM Juíza de Direito e Diretora do 

Foro da Comarca de PARANAÍT4IMT. Dou fé, do que eu 	Ao eQe-np  
Lucilene Conceição Ávila da Silva - Chefe da Divisão de Processamento de Autos, em 

Substituição Legal, lavrei a presente. 

4. 

Nome do Desth 

Endereço:_......... 

Número do reç 

À Excelentíssima Senhora 

Doutora Janaína Rebucci Dezanetti 

MM Juíza de Direito e Diretora do Foro da Comarca de Paranaíta/MT. 

Valor declarado (ou importância do vate) 	  

Natureza do objeto  OkcsCj 34\O14 -c .AOM (ç@QcuRpÇAP)  

Data de registro ou emissão 	  

RECIBO 
Recebi o objeto a que se refere este "A.R." 

YN4 Â21to11oi  
Local e Data 	 

Assina 
portada n°  O2O14  OF 

Devolva-se diretamente ao remetente 1 jiou180.°11 70  

a- 	 S-3l.o)3-- 	 aDio dnn. 



ESTADO DE MAIFO GROSSO 
PODER JUDICIÁUO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Escrituração de Imóveis ri. 01/2014 - CIA 0102693-31.2013 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, aos 18 dias do mês Ide setembro de 2014, que em cumprimento ao V 

item do despacho ás fls.23/23v-Ti da lima. Si-a. Geyza Alice Pacheco Bianconi - 

Coordenadora Administrativa, que!  conforme busca no Sistema CIA - Sistema de 

Controle de Informações e no e-mail coorporativo do Departamento Administrativo não 

foi localizada resposta referente ao Ófício n. 324/20Ï4-C.ADM enviado em 31 de julho 

de 2014, via Malote Físico (Protocolo Geral/TJ/MT), à Excelentíssima Senhora 

Doutora JÁ4NAÍNA REBUCCI DkZANETTI - MM Juíza de Direito e Diretora do 

Foro da Comarca de PÀRÁNAÍTA/MT. Dou f6, do que eu 

£a.0 	, Lucilene Conceição Ávila da Silva - Chefe de Divisão 

de Processamento de Autos, em Subtituiçáo Legal, lavrei a presente. 

1 

41  



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Escrituração de Imóveis n. 01/2014 - CIA d102693-31.2013 

TJ/MT 

Aos 18 dias do mês de 

fls.23/23v-TJ, 	faç 

ADMINISTRATIV 

Departamento Admini 

• r 

.Eu, 

trativ 

iro 

messa 

-a-REMESSA 

014, em cumprimento ao V Item do despacho ás 

stes autos à COORDENADORIA 

Vittor Arthur Galdino - Diretor do 

o 

a subscrevi. 



flECEo:o 
As 	\ 3 

['I,RET IA GERAL 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n°. 1/2014 1 	CIA ri0. 0102693-31.2014.8.11.0000 

TERMO DE CONCLUSÃO 

Ao primeiro dia do mês de outubio do ano de 2014, faço a conclusão destes 
autos ao Excelentíssimo Senhor D9sembargador Orlando de Almeida Perri - 
Presidente do Tribunal de Justiça Je Mato Grosso, em atenção à respeitável 

49 	decisão de folha 22-TJMT, para ciência ,$ eliberação quanto à Certidão de folha 
29-TJMT. Do que eu, 	 1 iii 	(Geyza Alice Pacheco Bianconi), 

ri 
Coordenadora Administrativa, lavre p- subscrevi o presente termo. 

"Missão: Formular e implementar estratégias para atender as demandas administrativas 
do Poder Judiciário, visando à excelência nos serviços prestados pela área." 

Coordenadoria Administrativa -Centro Político Administrativo - CPA 
çoordenadoria.adbinistrativactjmt.gov.br   

GCB 
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Escrituração de Imóveis n° 1/2014 
	(CIA 0102693-31.2013) 

Após análise dos autos, constata-se haver 

escritura pública de doação formalizada, mas que tem como 

doadora a Prefeitura Municipal de Paranaita e donatário o 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, entes sem 

personalidade jurídica própria, fazendo-se necessário 

proceder à regularização. 

Outorgou-se 	procuração 	à 	Autoridade 

Judiciária Diretora do Foro (f 1. 27) para adotar as 

providências necessárias à formalização da escritura e 

averbação da edificação do prédio do Fórum, que foi 

encaminhada por ofício que não foi respondido. 

Com relação à expedição de HABITE-SE e 

AVERBAÇÃO do prédio do Fórum na matrícula do imóvel, a 

Coordenadoria de Infraestrutura (CINFRA) informou não ter 

os seguintes documentos: 1) cópia da matrícula de registro 

do imóvel; 2) plantas em 03 (três) vias originais assinadas 

por profissional; 3) memorial descritivo em 03 (três) vias 

originais com assinatura do profissional; 4) cópia da 

ART/CREA ou RRT/CAU recolhida; 5) cópia da certidão de 

baixa da ART/CREA ou RRT/CAU; 6) cópia do CNPJ. Não há 

informação também sobre h CND do INSS (construção). 

Em suma, não há os documentos necessários 

para obter o HABITE-SE jLnto à Prefeitura do Município, •nem 

para averbar o prédio do'  Fórum na matrícula do imóve' 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO CENTRO POLÍTICO ADMINISTRAT 
CAIXA POSTAL 1071 - CUIABÁ- MT - CEP: 78.050.970 . TELEFONE PABX: (65) 3617-3000 

DG - RDC 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA APMIMSTRATIVA 

Escrituração de Imóveis 6. 1/2014 	CIA 0102693-31.2013.8.11.0000 

Primeiramente insta clarear que todos os Processos 

de Escrituração de Imóveis em andamento foram requisitados por esta 

Coordenadoria durante a gestão do biênio 2015-2016, para que fosse elaborado 

um Relatório Geral da situação fática das escrituras de cada Comarca, a pedido 

da Alta Administração à época. 

S Os presentes autos tratam da Comarca de 

PARANAÍTA, assim, segue transcrito o trecho do aludido relatório - qual 

resultou no Processo Administrativo n. 154/2016 - CIA 0077842-

20.2016.8.11.0000 - no tocante a Comarca em questão: 

III-J-4) ESCRITURAÇÃO DE IMÓVEIS n2 1/2014 (CIA 

0102693-31.2013.8.11.0000)— COMARCA DE PARANAÍTA 

Prédio Atual. Há escritura pública de doação formalizada 

(original de fis. 09/10), com doador e donatário grafados 

incorretamente. A escritura pública foi devidamente registrada 

no Cartório do 12  Ofício - Registro de Imóveis, Títulos e 

Documentos da Comarca de Paranaíta, conforme Matrícula n2  

491 (original de fl. 11). Não consta da matrícula a averbação da 

edificaço do prédio do Fórum da Comarca. É preciso efetivar a 

retificação, para que conste não só da escritura pública, mas 

também da Matrícula n2  491, como doador o "Município de 

Paranaíja" e como donatário o 'Estado de Mato Grosso - Poder 

judiciário - Tribunal de Justiça", bem como conste a averbação 
do prédio do Fórum da matrícula referida. O Desembargador 
Orlandb Perri, no exercício da Presidência deste Sodalício, 

outorgou procuração à Juíza Diretora do Foro (fl. 27) para 

adotar as providências necessárias à formalização da escritura e 

averbação da edificação do prédio do Fórum, que foi 

encaminhada por ofício não respondido. Com  relação à 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático." 

Coordenadoria Administrativa,  centro Político Administrativo - CPA 
uoervisãoadministrativa(ti.mt,gov br 
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Escrituração de Imóveis'  n. 1/2014 	CIA 0102693-31.2013.8.11.0000 
novamente a Comarca, conforme r. despacho Presidencial de f 1. 32-1JMT, 

entretanto, tal providência carece de expedição de Procuração. 

Cuiabá, 04 de abril de 2017. 

MarJZSsis 

Coordenadora Administrativa 

jr' C 

TERMO DE CONCLUSÃO  

Aos quatro dias do mês de abril do ano de 2017, faço conclusos estes autos ao 

Excelentíssimo Senhor Desem 	• or Rui Ramos Ribeiro - Presidente deste 

Sodalício. Do que eu, 	' À 1 	 (Marluce Peixoto de Assis), 

Coordenadora Administrati a, lavrei e subscrevi o presente Termo. 
"Missão: Solucionar os conflitos, buscp.ndo a pacificação  social e a manutenção do Estado 

T?elnocrático." 
Coordenadoria Adminfstrativa - Centro Político Administrativo - CPA 

upertisãoadministrativaØ)tj.mt.gov.br  
MCN 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TJ/MT 

pis.3S 

 

   

DESPACHO N. 76/2017/ATJL 
ESCRITURAÇÃO DE IMÓVEIS 1/2014— CIA 0102693-31.2013.8.11.0000 
Solicitante: Diretor do Departamento de Material e Patrimônio 
Solicitado: Coordenadora Administrativa 
Assunto: ci. n° 179/2013 - DMP, encaminhando Ofício n° 374/2010-GAB da Prefeitura Municipal, bem como a 
Escritura Pública onde abriga o Fórum da coMarca de PARANAÍTA-MT 

Senhor Presidente: 

Trata-se de processos relativos à regularização das escrituras 

públicas dos imóveis que abrigam os fóruns das comarcas deste Poder. 

Tendo sido encontradas situações diversas, há comarcas em que a 

escritura de doação contém erros na  pessoa do donatário, necessitando ser retificada. 

Há comarcas em que o prédio do fórum, construído no terreno 

doado, não foi averbado na matrícula do imóvel, pois os cartórios exigem para 

averbação dessas edificações nas  matrículas dos imóveis (lotes urbanos) a CND do 

INSS e o HABITE-SE, e para a obtenção do HABITE-SE são necessários documentos 

tais como: 

- Cópia da Matrícula de Registro do Imóvel; 

- Certidão do INSS; 

- Plantas - 03 vias originais (Assinatura do Profissional); 

- Cópia da Planta em CD; 

- Memorial descritivo - 03 vias originais (Assinatura do Profissional); 

- Cópia da ARt/CREA ou RRT/CAU - recolhida 

- Cópia da Certidão de baixa da ART/CRE ou RRT/CAU; 

- Cópia do CNJ 

io/ 
Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação da Presidência 

Centro Político Administrativo - C.P.A. - Cuiabá - Mato Grosso - CEP 78050-970. 
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TJ/MT 

Es. 

 

   

do Poder Judiciário estiverem incorretos, deverá o Presidente do TJMT outorgar às 

Autoridades Judiciárias Diretoras dos Fóruns, por meio de procuração a ser lavrada, 

com poderes de representação  para que os outorgados possam pedir providencias, 

juntos aos Cartórios de Registro de Imóveis das Comarcas, para a retificação e 

ratificação das escrituras. 

É o que temos a considerar sobre o assunto. 

Cuiabá, 231se  maio de 2017. 

Dalil - • • liveira Matos 
Assessora ,W,  ' o-Jurídica de Licitação 

TERMO DE REMESSA 

Aos 23 dias do mês ' - aio de 2017, faço remessa destes autos à Coordenadoria de 

Infraestrutura. Eu,-' "Assessora Técnico-Jurídica de Licitação da Presidência, • 
lavrei e subscrevi e 	termo. 

Assessorià Técnico-Jurídica de Licitação da Presidência 
Centro Político Administrativo - C.P.A. - Cuiabá - Mato Grosso - CEP 78050-970. 
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PODER JUDICIÁRIO 
4fr. ESTADO DE MATO GROSSO 

eU TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SPAN° 02/2011  

Versão; 	01 

Publicação: DJE n° de _I_12012 
Unidade Responsável: Departamento de Material e Patrimônio - DMP 

- FINALIDADE 

Dispor sobre os procedimentos e controles relacionados às atividades 

relativas à incorporação, registro, controle e alienação de bens imóveis do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso. 

II— ABRANGÊNCIA 

Abrange o Departamento de Material e Patrimônio vinculado à 

Coordenadoria Administrativa e sodas as unidades do Poder Judiciário do Estado 

de Mato Grosso. 

III - CONCEITOS 

Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 

1. Bens imóveis 

São os imóveis em geral, tais como os terrenos, edificações, benfeitorias e 

instalações incorporadas ao ativo permanente. 

2. Alienação 

Transferência do direito de propriedade do imóvel por venda ou permuta. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

9. Incorporação 

É a inclusão de um bem imóvel no acervo patrimonial do Poder 

Judiciário e a adição de seu valor ao ativo imobilizado, e tem como fatos 

geradores a compra, a doação e a avaliação. 

a) A doação é a incorporação de um bem cedido por terceiro ao Poder Judiciário, 

em caráter definitivo, sem envolvimento de transação financeira. 

b) A avaliação decorre da atribuição de valor monetário ao bem imóvel, 

reconhecidamente pertencente ao Poder Judiciário, que não dispõe de 

documentação específica e/ou pão se encontra registrado no Sistema de Gestão 

de Controle Patrimonial. 

IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR 

- Lei 4.320/64 (estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal), art. 75 e 76; 

Lei Federal 8.666/93 (institui normas para licitação e contratos da Administração 

Pública), art. 17 e outros; 

- Decreto-Lei n° 200167 (dispõe sobre a organização da Administração Federal, 

estabelece diretrizes para a reforma administrativa e dá outras providências); 

- Portaria n° 941/20101C.ADM. - Marco Regulatório Patrimonial; 

- Código Civil - art. 1.164; 

Lei n° 8.485/2006 (isenta Estado e Municípios de arcar com as custas dos 

emolumentos - atos notariais e de registro). 

V - RESPONSABILIDADES 

1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
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pelas atividades relativas ao registro e controle de bens imóveis do Poder 

Judiciário do Estado de Mato GrÇisso, de acordo com as disposições contidas no 

Marco Regulatório Patrimonial - Art. 60 - Podaria n° 941/2010/C.ADM. 

CAPÍTULO II— PROCEDIMENTÇS NAS UNIDADES 

1. As formas de ingresso de bens imóveis no patrimônio do Poder Judiciário de 

Mato Grosso serão as seguintes: 

a) compra; 

b) permuta; 

c) doação; 

d) construção (benfeitorias) ou ampliação; 

e) outras formas admitidas por lei. 

2. Os bens imóveis construídos, adquiridos ou recebidos pelo Poder Judiciário, 

mediante recursos de convênios ou outras fontes similares e que não tenham de 

ser devolvidos, após sua vigência, deverão ter o número da matrícula e 

respectivas averbações cadastradas no GP, indicando o número do convênio, 

quando houver: 

2.1. Quando da formalização do Termo de Doação, a unidade recebedora deverá 

encaminhar a primeira via ao DMP e, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 

providenciar a documentação hábil relativa à escritura pública, contendo o valor 

venal ou de avaliação do bem~ encaminhando-a, de imediato, ao DMP para 

registro no GP, nos termos do art. 60. § 51, da Portaria n° 941/2010/C.ADM. 

3. Quando da conclusão de construção/reformalampliação de bem imóvel, caberá 

à Coordenadoria de lnfraestrutura, de imediato, enviar ao DMP a planta baixa 

atualizada e digitalizada, bem como a indicação do valor venal da obra visando 

registro no GP. 

4. No caso de construção ou reforma, a Coordenadoria de lnfraestrutura 

encaminhará às Comarcas o prjeto básico, planta baixa e demais documentos 
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a) Sendo doação de parte do imóvel, deverá ser providenciada, pelo Juiz Diretor 

da Comarca, a averbação à margem da matrícula do imóvel no Cartório 

competente; 

b) Nos casos de doação integral do imóvel será providenciada a transferência, 

pelo Juiz Diretor do Fórum, junto ao Cartório competente; 

c) Em ambos os casos, será encaminhada a documentação ao DMP para 

atualização ou baixa no registro cadastral. 

CAPÍTULO III - PROCEDIMENTOS NO DMP 

A. QUANDO DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

1. Verificar se a documentação encaminhada pelas unidades está de acordo com 

as disposições contidas no Marco Regulatório Patrimonial - Art. 60  - Portaria n°. 

941/2010/C.ADM; 

1.1. Se a documentação não estiver em conformidade, o DMP solicita às 

unidades, as providências a serem adotadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

indicando os aspectos a serem regularizados. 

2. No caso de doação, verificar se foi cumprido o prazo máximo de 90 (noventa) 

dias, estipulado no Capitulo II, com base no respectivo Termo de Doação. 

2.1. Não havendo o encaminhamento da documentação dentro do prazo 

estipulado, cabe ao DMP, reiterar a solicitação ao Juiz Diretor do Fórum, e não 

sendo atendido, comunicar ao Presidente do Tribunal de Justiça, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

B. QUANDO DO CADASTRAMENTO 

1. Após a transcrição dos dados no GP deverá ser emitido relatório para sua 

conferência, mediante confrontação com a documentação física. 

2. Até o décimo dia do mês subsequente ao cadastramento, os dados do GP 
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o 

CAPÍTULO IV - DA ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

1. Condicionada ao justificado e expresso interesse público, a alienação de bens 

imóveis será precedida de avaliação e, quando destinada a órgãos da 

administração direta, autarquias e fundações, ficará sujeita á autorização 

legislativa. 

Nos demais casos, inclusive para entidades paraestatais, dependerá de avaliação 

prévia e de licitação, na modalidade concorrência, ficando dispensada esta no 

caso de permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos do inc. X, do art. 24 

da Lei 8.666/93. 

VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Os casos omissos nesta Instrução Normativa serão resolvidos conjuntamente 

pela Coordenadoria Administrativa e o Departamento de Material e Patrimônio. 

2. Integram esta Instrução Normativa os seguintes documentos: 

- Anexo 1: Fluxograma de registro, controle de bens imóveis do Poder Judiciário; 

- Anexo II: Fluxograma de alienação de bens imóveis do Poder Judiciário; 

3. Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Cuiabá-MT, 19 de dezembro de 2011. 

EUZENI PAIVA DE PAULA SILVA 

Coordenadora Administrativa 

Aprovada em —/—/2012. 

Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 

Presidente do Tribunal de Justiça 10 Estado de Mato Grosso 

Página 9 do 11 



A 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÓNIO 

1 
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ANEXO II - SPA N°02/2011 

5TEMA fl PAflIVONI 
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Cia. 0077842-20.2016-- Proceso Administrativo n. 154/2016 
Assunto: Escrituração dos Imóveis pertencentes ao Poder Judiciário 
Estadual. 

Vistos, etc. 

Trata-se do documento elaborado pela Coordenadoria 
Administrativa deste Sodalíciq, que retrata a situação atual dos processos 
de Escrituração de Imóveis perencentes ao Poder Judiciário Estadual. 

Aludido relatório foi submetido ao Presidente à época, 
o qual determinou: 

a) Encaminhamento de procurações aos Juízes 
Diretores dos Fóruns das Comarcas, com poderes 
específicos para a regulanação dos imóveis.- móveis; 

b) b) Identificação da parte donatária que deverá constar 
nas escrituras públicas; 

c) Necessidade de manter a Presidência desta Corte 
informada acerca das ações executadas no exercício 
do mandato; 

d) Confecção das procurações. 

Elaborada! a minuta de procuração, esta não foi 
aprovada pelo Presidente à época, em razão de ler conferido poderes além 
dos especificados na decisão anterior (ti. 100-TJMT). 

OPA 
CAIXA POSTAL !071 -CUIABÁ -MT-CEP: 7&O5O.7O . TElEFONE PARX (Ó5) 36r/3000 
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Contudo, para dar andamento ciii todos os processos 

que demandam providências, aproximadamente setenta e nove, entendo 
pertinente constituir comissão que ficará responsável pela gestão dos 
referidos processos. 

Tendo em vista que a matéria não é específica de urna 

determinada Coordenadoria, a comissão deverá ser multisetorial, ou seja, 

formada pelas Coordenadorias Administraliva, de Planejamento e de 

Iníracstrutura, pela Diretoria Geral, sob a coordenação de um Juiz Auxiliar 

da. Presidência. 

Desse modo, visando imprimir agilidade e efetivo 
andamento ao processo, nomeio  o Juiz Auxiliar da Presidência DL João 
Thiago de França. Guerra para presidir a comissão que será composta 

pelos servidores ocupantes Jos cargos de Diretora Geral Claudenice 

Deijany Farias de Costa, Coordenador de Planejamento Afonso Maciel, 

Coordenadora Administrativai Marluce Peixoto de Assis, Pregoeiro 

Luciano Pereira Belic, bem como pela Coordenadora de Infraestrutura 

Ângela Cristina Gaspar Nogçira. 

Assim, determino: 

a) Expeça-se a portaria nomeando a comissão; 

b) Comuniquem-se os membros, via e-mail 
institucional; 

c) Encaminhem-se os autos ao Presidente da 

Comissão, ora nomeado, para as providências que 

julgar pertinentes. 

TItlIuJrJAL DE JUSTIÇA DO ESTADO D[ MATO GROSSO - CENTRO POLÍTICO ADMIN[STRATIVQ(í,NY - CM 
CAIXA POSTA]. 1071 - CUIABÁ- bIT- CRI'; i&050-970- THLFWONI PAI3X:  
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Ti/MT 
Fls. 45 

TERMO DE JUNTADA 

Aos 14 dias do mês de julhp de 2017, faço juntada a estes autos, 

dos seguintes documentos: 

• Portaria n. 350/2017-PRES - fis. 46-TJMT; 

• Publicação da Portaria n. 350/2017-PRES no DJE - fls. 47-TJMT. 

Do que eu 

Estagiário, lavrei o p esent 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático." 

Coordenadoria Administrativa -Centro Político Administrativo - CPA 
supervistoadmin strativa(tj. mi gov.br  

Mateus Costa Nascimento, 



ESTADO D MATO GROSSO 
POI)I:14 JUDICIÁRIO 

íFIDNAL DI ,JtJST(ÇÀ 

o 
PORTA19 N° 350/2017-FIlES 

O .PRESTDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 1)0 ES-1 

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO o teor da decisão prolatada no 

Administrativo n, 154/2016 (CIA. 0077842-20.2016.9. li .0000) 

CONSIDERANDO a prob1mática enfrentada atualmente em 

escrituração dos imóveis pene.nccntes ao Poder Judiciário do Bstad 

ADO DE 

Processo 

relação t 

de Mato 

Grosso 

CONSIDERANDO o relatório elaborado pela Ço. 

Administrativa, sobre as irregularidades constatadas em quase todas as 

do Estado, bem corno neste E. Tribuikt de Justiça; 

RESOLVE: 

Art. 1° - lntituir Comisso rnultise.tnriul que será responsável 

dos processos administrativos de escrituração dos imóveis pertence  

rdenadoria 

Comarcas 

ela gestão 

tes a este 

órgão. 

Aut. 2° - AEquipe será preidida pelo Juiz Auxiliar da Presid- ncía - Di, 

João ibiago de França Guerra, iiatdcu1a 8246 e composta pelos seguintes 

servidores: 

1— Claudenice Deijany' Farias dc Costa, marícukt 5789 (Diretora Geral); 

11 - Afonso Maciel, matrícu1a6393 (Coordenador de Planejarnen o); 

ITT - Marluce Peixoto' dë Assis, matrícula 11227 (Co. rdenadora 

Adm i istra ti'a); 

IV - Luciano Pereira Beije. mitrícula 7076 (Pregoeiro); 

V - Ângela. Cristina Gaspar Nogueira, matrícula 6521 (Coordi nadora de 

Jnfrestnitui'a). 



p4 .JI$YÇA kTR.P3IPQ 

uSt2017, para ri Cidade do E3caMIia-DF. a tInI de participar do 1°  

en,inéno Brasileiro dC Aprica;Ses do Oceio de Recos e Controlas ila 
Administração PãbIic? çcntccnie decisfia proferida no espedierita 

45,2017- CIA 000715,05000715,05-51-201705blO17  to Furie4u.is com ctp'o A Asaeesoria de 

RclaçAes PüblioaE, para as providencias aecessériea. 
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TRIBUNAL DE JIJS1ICA 
DEPARTAMENTO FLJNAJURIS 

Diárias de viagens deferidas e processadas 
Pedido de pagamento cJõ Ølãrlac 
007237542.20174.11.0000 
Requerente: LUCIANA CRISTINA MENDES DE SOUSA PINTO 
Caçgo!Ftinçâa: D.xftaiSPartciparte5 ÇAUOITOR DE CeNTROU! INT.) 
Lotaçio: Auditoria 05 Coordenadolia de ConirrIe Intufno SOCR 
DeGtinO: De Cui$SA(MT)a flasflia(DF) 
Finalidade: 1' Somiflarlo urasileiro de Apilcriçtea da GostOu de R,r.cc 
Controles na A0mtriiritreço Pública 
Perlodo: 2706/2017 o 3Q?06/2017 
Despacho: Derivo o pagamento de 350 diárIa(5 A servidor, LuCIAILA 

fl•4j MENDES DE SOUSA PINTO, matdcula 5V53. em deslocamenin 
27)00 a 30:lGt2OlT. paro e Cidade de Brasllia-DF, a rim de pá  

do -r Seminátio Brosilero do Apliciaçóes da Gestão de RirtcOS e 
ControleL na Administração Públta. conforme decisão proferida nu 
expediente 401201?.. CIA 00S7805.512017 Ao Pur-ajuris com cã4a a 
Asse,soda de Relações PObliçil,, para as providências necessârias. 

ÔoÔrtíenadprIaJ\dminiSt(tlV 	'- 

Portada Presidência 

PORTARIA N 350?2017-PRES 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MA]TO 

GROSSO, no uso de sisas atjibuiÇea legais: 
CONSIDERANDO O teor da dedsãu protataga no Piocesso Administavo 
ri. iSiílG (CIA, 007764-20.2010.0 li 00001 
CONSIDERANDO a çxcblerntilica enfrentada atuatrnenle em reIaçç a 
escdturaÇo dos imõveis perlencentes, nó toder .ludiciãrr, do Estado de 
tinto Grosso: 

CONSIDERANDO o relatório oIabQfldn reis Coc6lenactono Administrativa. 
sobre as Irregularidades constatadas em quase Ibdas es Comarcas do 
Estado, bem como nesta E. Tribunal de Justiça 
RESOL'/E 

- Instituir Comissão rnulrisetorIai que será responsável pela gestáo 
-cessas amm:ni,lrativct de r,sCituraç.ao cios imdves perte000ptes 
a 	rgáo. 
Ar't 2' .. A Ecuipe sorO presidida pala J.da A',i*IIiM da Presidência - pr 
João 'rhlaço de França Guerra. matricula 6246 e composta pelos seguintes 
sefvidores 
- Claudenice Deijany Faria de Costa illntrFc&ila 5109 (Diretora Geral); 	1 

II - AFano Maciel. maliictIa 639 CoófcJenador de Plncjamen. 
III 	- iladuce 	Poixoto da Assis 	matricula 	11227 (Cooldenadçoü 
Adit1iiislrativa); 
IV - Luciano Pereira BelIo matrioJla 7076 (Piegoeiro). 
V - Ãngew Cristina Gaspar Nçgueira, matricula 0521 (Coordenadora de 
Intraostrijttjrri 
An. 30 .. Cabe à Camrssão gerencia, e imprimir eitdade e efetive 
andamento ;tas procosaca objetos dó orligo 1' desta Portaria, auuooa 
soe 	o, 	autos 	ao 	Processo 	Adrninistralivo 	n 	1541016 (CIA. 
OV77$4i-20.201 a 11 0000, 	observando»sá 	as 	respectivas 
corripatóncias. 
AI 4e - Esta Portaria entra cm vigor na data do sua pt:bIicaçi0, 
Publique-te. Registre-ao, Cuillpra'ss. 

Cuiab4, 20 do lunho da 2017 
Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO 
Presidente do Tribunal de Justiça 

Edital 

Ata de Ragistio de Preços r'. 4)2017 - 00101347201i 6.11.0000 
Partes. Tribunal de Justiça do Est300 de Mato erc.sao e a Oval Papelaria e 

Materiais de InfotfliA'Jr E1RELI - tPP 

CNPJ 10.357.3601000I-20 
ConcIusao da dscisitC Asaln,, (..j, acolho O Preçer 5112017-AT.I1. e 
indefiro o pedico de reeguilibrió FIr.anceiio dos preços registrados - itemts 

Ole 02- na AIRP 4/2017 tomulado pela hcitinte Cyan Papelada e 
MaLerlais de iriormSUca Eireli.EPP Determino, .inda. a Convocação CO 
segunda empresa do cadastro de rasaria dc Preflo 6912016. (. 
Cumpra-a.. Cuabi 20 do junho da 2017. De,rmbarg000r RUI RAMOS 
RIBEIRO - Presidente do Tritiurial de JusIiçaflvIT" 

Cuiabô, 03 de iU, io de 2017. 
Márcia Regina da Silva dos SHntos 

OreIom do DcparLnhlienlo MmiiiiakJativO 

ter,  substbiição legal 

-Extrato 

ERRATA 
INCXIGIBILIOAI)E DE LICITAÇÃO N. 2512017 

CIA 00 14134 ,510-2017,8 11.0000 
Parias. iribunõl da Justiça a a Empresa Zénite Inlormaçêo e Consultoria 

CNPJ oslO' .í0O0I 1 
lomat. Edição n. 27018. ao 11105/2017 
OJE Ediçton. 10017 ria 121052017 
Onde se lê. CIA OOt5B5-50.2017.ti 'Ii 0000; 
Leia-se: CIA 00141 34-5020UÇ.'I .0000: 
Cuiabá-lJtT 03 de julho da 20t7 
Márcia Regino da Silva Santos Diretora Cl) Depa tarnento Admintatmativo Em 
aubstiuiÇã0 legal 

11 

IrsfimaçAo 

IntirtieÇão Classe: Ciii cGO Torrar, Rectirsril Única 
Processo Nmtntrv: 25020,35-03 2015.8 11.0001 
Parte(s) Polo Ativo: 
EDITE MOREIRA BONS OLHOS (RECORRENTE! 
Advogado(s) Polo Ativo: 
BRUNO JOSE RICCI BOA VENTURA OAB -. 000021 I4vMT IADVOI3ADO) 
Partoçtj Polo Pasiyo; 
ESTADO DE MATO GROSSO (REÇORRIOC1 
Outros Interossedos: 
IJPEMT - CUIABÁ - JUIZADO ESPECIAL (CUSTOC LEGIS) 
Magistrado(s): 
VALDECI MORAES SIQUEIRA 

Vistos. elo Pinoesso tentado da pauta do da 3OÇ06i20I7e111 razão da 
necessidade ne mais acurada análise do eilo. Façans-se os autos 
conclusos para idclus&o em pauta no mumenla oportuno Intimem-se as 
partes Valvieci iulo,aes Siqueira JtJrZo Relatara 

Intimação Classe: C1,11-483 rurais Rõcursal Única 
Processo Homem: 0603064»53.2015,8.'I 1 0001 
Peite(a) Pólo Ative: 
TEOBALDO COR006A DA SILVA (RECORRENTEs 
ACvQgado(s) Polo Ativo: 
BRUNO JOSI RICCI BOA VENTURA DAR - 0000271.AMT tADVOCADO, 
Porte(a) role Passivo: 
ESTADO DE MATO GROSSO (RECORRIDO)  
outros interessados: 
iiIPEMT - CUIABÁ JUIZADO ESPECIAL (CIJSTOB LtGtS) 
Maglstnøõ(s: 

VALIECI MORAES SIQUEIRA 

Vistos. etc. Processo roltrodo da pauta do ia 1010012017 em razão da 
neoeasidarae rio nta,s acerada anAlise do feita. Façam-se os autos 
conclusos pera i:ictJsAo em pOUIU na momo Ia coottuiio. Intimem-se as 
partes. Valdeci Momos Sigueira Ju(za Relatora 

1410C12017 - 

Intimação Classe: CNJ-460 Turma Recrnoi (mica 

Ohspars,bilizado d,712017 	 Dánodu Js4tça Elnirúniçu.. MI - Ed n  loo5 	 PgrnaO2 da 94 



sente. 

Do que eu 

Estagiário, lavrei o pr 

Mateus Costa Nascimento, 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

TJ/MT 
Fls. 48 

TERMQ DE JUNTADA  

Aos 04 dias do mês de agosto de 2017, faço juntada a estes autos, 

do seguinte documento: 

. E-mail encaminhado ao Exmo. Dr. João Thiago - fl. 49-TJMT. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Démocrático." 

Coordenadoria Administrativa - Centro Político Administrativo - CPA 
upervis5oadmínistrativa(tj mtgov.br  

MCN 
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Zimbra 

Zimbra 	 coordenadoria.administrativa@timt.ius.br  

Processos de Escrituração de Imóveis 

  

De : Coordenadoria Administrativa 
<coordenadoria.admnistrativa©tjmt.jus.br> 

Assunto Processos de Escrituração de Imóveis 

Para : Joao Thiago de Franca Guerra 
<joaothiago.guerra©tjmt.jus.br>, Thiago Fabricio 
dos Santos <thiago.santos@tjmt.jus.br> 

Qua, 19 dejul de 2017 10:19 

o 2 anexos 

Exmo. Sr. Dr. João Thiago, bom dia. 

   

Informo que em virtude da r. decisão Presidencial exarada nos autos do Processo 
Administrativo n. 154/2016 - CIA 0077842-20.2016.8.11.0000, os processos de 

• 
Escrituração de Imóveis que estavam lotados na Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação e 
Presidência foram solicitados por esta Coordenadoria, tendo em vista a formação da 
Comissão Multidisciplinar estabelecida pela Portaria n. 350/2017-PRES. 

Neste sentido, informamos que estamos à disposição para as devidas providências quais 
Vossa Excelência haja por bem ser tomadas. 

Atenciosamente, 

Marluce Peixoto de Assis 
Coordenadora Administrativa 

Portaria n. 350.2017-PRES comssao para gestao de processos de 
ffW Escrituracao de Imoveis..pdf 

62 KB 

0077842-20.2016 - Processo Administrativo ii. 154.2016 - Escrituracao de 
77  Imoveis - Relatorio - Comissao.doc 

72 K 

htlps:llwebmail.Ljrnt.jus.br/h/printniessage?id=36668&tz=ArnericafCuiaba 
	 Ir 
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1 s deiesseià da donis deó4Sbj&&dno 4e OIk : 	reiesâ ;dçte 

autos ab I*PARTAME$TO 4JE ;MATËTUA1L j ?r,TRIMÔWIO para 
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ESTADO PEMATO GRQSSO 
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DEPR2\}EENTO DE MATERIAL E FATR1MÕtIO 

"4 

.1' 

Erituraço de Ii,Wveisd/2014 r'CIA 91Q26931.2Oj3.t1t:fJbOO - ,c9marcac[e Paranaità 
' 	r 	 • 

r 	r 	e 
',CERTIDÃO \ 	4; 

CERTIFICO, 4ue est6s autos fpra,Ti'recebidos'íIestWbepartamentàeK1 181t012018, 
-L 	 t 	 .', 

 

'7 par'a daVcuçnpnrénto a fémes4ia Coorcfenadoria AdriistratiVa éncartada as fis 

SôFtJMI,CERTlFlCOàih.da,aJui?t1atda Portariá atuIizàa)° 1Q4/,2O197PRES, 4 

èncdhad& as' fis 52/53/TJ-MT CRTlFICOÇ-  ainda mais,ábjdntã?1a d Publicação dá 

• Pdrtia' ril 1 o4/2otg-PREs, é'ndarfado s fis. '41TJ7 Mtt CÈRtIFICO:ue estes 

	

À 	 -1 
• utos efo úardanqo.npvas dlib&açõé da ÇoiissØo Multisetoridl-, Snfbrnie' foi, 

	

- y 	 r 	 - 
, 	instituída 	:péla,. -. Portaria 	a& ma 	citada 	Qo

41 
c4u 

	 à:BS'MItAl., MA6IÊL-'Ctefdh,Diviãc J  

"4 
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;õb4ra itft4mirijstrFa Ç 

lVO 

T/Mt 

' 	URV 'do pdrlodo - 
'e' 03/l98 a l/2O0&p 13/2008, 5 0 I4RR N°104/2Çf19-PEà  

alizados ,ccm-correç&o' do ÍrSdlce Nacicnat jie. Preços a'o ConsurnidoP e 	,Dispoe sobre a composição d C9missão Multi4otoríal' para 'gestão, os 

5 ajó o mês de julho/2018 óerdó um crédfto de URV, no valdt d 	 .prccessos0 aVn1frdstativos de Mcrlturação' d iMóveis pêrtenc&ites ad4 

15653,15(nto e 'cinquetita e seis-'rM, 'qt1ihentqs e noveriaT 	três 	PdoçJudiciárodo Estado?de Mato rossoe dá oütras piidêns.' 

quais foram 

'DECISÃO N.2331/20'l&-VpG 	_' 	
1 

R13I66 DE PAGA)ENTOtE URV.N.67/2018 

CIA N150483 1120t8.I1.0O00  
- 	Sra., 16VANI'cE ALVES DO$  SANTOPIréquerá1 inforfraç óbk doa, 
-valorês dis6níveis da1 ervidor. apsentada "MAURICIA ALVES4'DOS 
'Sl'JTOS;'matícula n. 1987,4alecida em 03/04/20#. 
o Departamenlo!de'abamentc do Req'soal regi o'u riaInfofma4ç/ 
170q12918-Dpp qüd' constam 	ci pendênap de pagamento 1e,erba 
rescisóqas á atuIizadas pelo Indice Na&ona. do Preços áo Consúmidor— 

•INPC t' d jnép de ag~d dq2018, na,mMtrlte 'de R$ 5.217156 (c(nSrnil, 
du
'Z 

entos e quarnta e sele reais e cInquer)ta'e seis centavos) 

	

Pontuou que çm cumpnIieri,to à Jecisao'adrurqstrativ,a dó Tnbunal Plena 	' 	
, , 

do dia. 15/1212016. foi determinhda a reakacgo 'do renFacesam°°"  

1 

'de Pessoal iqdup do croiogram de 4amepto os vaorep. dvido a 
'nenteao perido de-  de LRV con 	 3/1995  03/1997 r,espeitaido 

a or,çierh cronológica dos c/ólto$'a'hesoiRo ri. 01/2010/1-P. ' 	'4 

À ,tordenadoria de Re,purss tWnos' par 	ar, ,roviaênp's, 
hecessárias. 	 1 
•!Publlqu&se Comuçiqy-se. Címpr-s& 	

/ 
•Cuiab, 17 de'dezewbro dê 20f8 	.. 

€QUARDO DA SILVEIRA CAMP( 
Vicê-Dietot-Ge?d? TJMT 

reais ecuinzo centavos), 	 ' 	
, 	O 'RBLSlDENT pQ TRIBLJNAL.'.DE JUSTIÇA 'DO ESTAD 'b'E' MATO 

Pubrique,setCqnlunlque_se ôpmpra se 11 
Óuiabá,'18,de do±embço de 2018.- 

tE6UARDb'AtvEIA CAMPOS 
- 	icCDiretar-deraI1ao TJM 

1 

'No $qe con,çërne à letimidad Tarp receber os di itswA4ndos- 	la4nork ' 
de seMl6r'ou 'pensinlsta, há quq re altrque  eles serap pagos, 
cotas iguaisr 'aos ep6dehes' habilitados,'perànte a redõricl SoCial' o, 
na su( falta 	ais suces$ores previstcs"na lei 	indicados em AIrá 
Judicial, indpetidentemente d4 invéçtári9 ouarrólmento. \ 	' 
Nse contexto. cientifique-,a requerente, para _que providencie, havendp 

4eu 	o inventário 6u, açrcldhiento em cume,' pedido de 'alvará judicial 
àtbalizao, Úeyendo o Dep,artarnento e'pag4mnto de' pesioal fornecer,  
certidão, que devare constar todas s verbas pendentes $adlmEIemênto 
(LIRV). 	 .,i 

1 	V 
1Â £qordenona de Recursos Humanos para as provdencia - 

necessárias7 \ 	I\,  

' 	lnfpmou, ainda, qué:er conLit ao stemifd Gestâ'o-d RakmeTito e • ' GROSSOnusq'qçtisatribiÇõ'osIeoisi 	, ' 	
, ., a1 

-. v-'-- 	 -''r"-' 	r' Coordenadora  ,-,,., . 

Decido 	 - 	' 	 e' .. 	 que 	deu 	prlgem 	ao 	Proesso 	A'dmln[trativo 'n° 	l5'4/2,l6 (1 

Diante tio íxposto D'E'ÇERFlNO que o epartamdntotde Pagamento de 	'do77842 20 Q0l d a"fi 000d) 	descceaendo 	as 	lrreguIardades 	e,. 

Pessoal inclua no  cromo 	de pganiento dos pdssivqs os ';[o s 	'- jncoqformldad'- eqcojitradas em brando 'parte das escliturações dos 

dSdos a, tulo ,de Mêrl?as rescrinps e 'de eprpceSamhto da UV 	lmóveii pertencenesao-Pocfer'Judlclárlo do Estadp de Mato Grosso 

pericdd ' de ',03/1998 a" '12/2008ê 13J008, 	 Ca ordem 	,RESOLVE: 	 '. - 
 

cronólógiS dos géditosea Resolpãon.t1/20l0 	 -- -- f_

• 

4 

termos-desta Fortaria. 

Art,'2° A'Ççmlsâ& Mul!jsptsrial sèrã preóidida peloExm& Sç.tTúlio DaaiVbj1 
• Alvea Souza 'Juiz uxiar- d& Píesidrcia. matrÍcula 10591, e Srlposta 

pe)op seguntesn'enibro., 	 1, 	 '\ 	
) 	' 

- 	 CosttPiMora-Ger4'rnatrrcula 5789; 
enafta Soiáa CaIip, raelle, Assessór 	êhic 'd& 	sMncia, 

	

Íaiecuao tinria junto a Fundo' eisII"ASEP, não recebido envvia.çee ser- 	matricula 24668  

liberado ao; respectivos depeMentes assirl considerado 	aqueles 	MaceI Coordenador de Planejamento 'hiatrícuÍ. 63$3 

hdbilitados' perante a PrevidónciI. 

	

Scual ndeenae1iternerÇ de nventàrio
1. 1

, 	lv 	Martóco 'Peixoto 	Assis Cobrdpnadora d7nlnistrabva matrièLila' 

' 	%ott arrolamen; o leantaiento só deperde 4 aulprizaçãó jududial e nas - 11227 

* 	houver dependentes h ladoçhiótes'e-',errt'qu4 ,s4rão rcidos iel" 	 Roberto Pfriaço'd Silva, Coordbftar do lnfróes&utura, mairitula, 

,'- 	 e setepta e oito feais' setênio ê seis centavos»eill 02/01/2017: 	-, 	C,9NIOERAttO a rcessld,de cptlnu'tdade os trabalhos elativo à 

encoçtrava se ativa em folha ficar/do ur saldo' remagescepte de R$ 	escnturaçpoilcs imóveis pertencdnt, ao Pgder, Jldiciái do Estado e 

04 0149 (9itenta quatrdnll 9uaorze reais e trinta e nove centaxo 	
oMatp Grosso 

.tflNSlflRPAMnfl ' roiolAir, rh,,d,-, ,',i& 

" 	I-esSoaJLiVk, veritucç 	que 	 çujusr recebeu a 'URV' do: 	uuiNalutrokiNuu o bar' aa ioecisao F4reslcencla' orolataca no ,Pr9âbs'so - 	 "--- 	

. J_s_e' 	
' '' - 	' 	 ' 	 -- 	 " ' 	 -'............... 

4pr8oessamêntq no 'bçor de 	72578 7 (sefenla e dois-mil tiu!nhentos 	Xdrnnistrátuvq a-154/2616 (Clk 0077842 202016 B'Çi 0000) 

É0 relatçi 

1+ 

• ifporlahtê consfata/ cjue o 'Stehç' Trunafr de Jásliçá jpnifestou , a 
ebeito 'da'4pllcaão' da Lei "ri., §.85/89 prioritarjamente 'à lei' ivi1,' nds 

sgutntes termos:,  
CóNFl1lTOeE COMPETÊNCIA.,.PIS/PAS'R VALOR N%O RECEBIDO Èi 

A, '~IBERAÇÃO AOS DPEOENTE97DO DE CWU'S 4EJ4TE 'A 
El)ÊNÇIA SOCIAL-' LEI NS6M5B, DE 	O montante do àréilo 'qQe o 

• ,mrt.' 1'l ,,uerar',a fojiiposiçao,aa Lomissao Muiiisetoriai.,instityiaa pela 

Ppr, derraØeiro ressalte ainda ,,,qud quando o 'Departamento Je\Papamento J Prtana'- n 350g017 PRES, pUblicada a pá9lna 92 do',DJe Mb Edição n° 

de Pesdoal for efetivar0 t pagmer1to dasverbasçqoiórlas ed uhv, e. 	;16c52, disponibilizàdo"em 04/7/2017, e estabelecer suas dtribqições, nos 

- 	
-.'•- 	 ''',9'ry' 	'.' 	 , 	 ' 	 - 	 . 	 - 

e sobre 0) paga 	aos' 'dependent 	ou Iicssores, de4 ,vaio?e ,nãi 	11. - a regularização dês 	scrituraçõei 'dps .lmPye 	pertencentes ao 

'Disp6nib)1izadr .2511/2019 

suabssõres previstos na)ei' divil,r meqlante' alvará a ser r9qÜerifb ao julk 
coMpetente;pará 	/iventáo ourr6lar)ierfto. 	(CC-36.332/SP, Segunda 

f 'Seção, ReT. Mln.-MliÍstrooq Pjgondler,DJ30/1l/05 	 '' 

11 N,esse /cóntexto ' verifica s que po áas de faleálneqto d5 servidor eu 
pensionista os valores -decorrens da relaçao .de trabalhp deverãç'ser 
pagos 	quem de direito depende/ifes ou sucçsores e evero s4' 
ap/esenfaos - 	 - 

'rcbídbserfi vida pelos respbttivos ttfular€s. 	' 	 . 	

' 	 ,,w 	 atrpãnroimobiílido Podar Judidirio do Estão 	Mato cosa 

'lote. taibém, qúd, a- falt 	as,,d6cumentaçSs disdriminas nseia/á o 4° Q presidente do Trbunai 'de JustiaodeM' outorgar aoL ,JdQos 
Dietores hás 'Foro's, p& 	i6' q Ii4truSnto 'd'e' ma'tdato com poderes 

'espec(fiôos' ' prática ..de .ato visqndo a ràguiàriaço, das scritufàç6es 

cautià 	ssim toma se cóndição nacesbáná a aprosentaço dos 	dos Imóveis idas comarcas rese4vasÁk perante 'd's carlorios 	órgãos 

documètftas citado, 	 -'7 	 pubiicqs locais.  

- 4 	- - 	 4 	 - 	 "1 	,4 	 - 	 '• 	 - 	 3 	 - 	 / 

	

O 	 •, ,,, 	 --'e 
- ?ãglna,149qe i

'
al 

devêr .tlo orgao 'de pagar oamente no caso de quitço paja eJsoa ' 
nau habiliteàa em 'virtuqe '4o etyao jocediri1ento e iriexistena "de 

1 Dedarqçãd"de depndeWe habilitado pela Previdência Social ou s t&ro 
caso, Qelo órgão ehrregado, ha 'torfa dá' ,éàislao pr6pa,

jo 

pycçssamnto do' benefio, por 'ni&te (Lei' Cci meiilar  Esta Ø'JaI- ri'. 
041gb) de acoráo-com o disoto noerugo 2 do Dedreto 8,5.845181;

1\ 	1 4. gestão dos piocessos admiçistratuvos de scntura6ão  dos, 'imóeis 'do 

' 4ivará judicial, coDforme artigo 5 do Dn&ntn 'k kdÇ(A1 	dt 	Pod Judicfárip do Estado de'Maf 'Grosso;  

D(ári&da JustIçEletr&nico - Mttd. ri' 1p4'22 

' 

'VI - *emiison 'Ferroirr Çsk. Diret' do DepMarnentb d? Material e 
Patiõhi,mMrcula 7P50( 

 
vI iMiS 1\Aaciel, Chefê de Divis'ão.,itri6'ula 38108:  
,ylli Luciano Pereira floli AnehstaJudç2iclo natricuIa 076» 

IX JThiago' Fk6çicio dos' Svto& AÔsoY-TécniS jtfriaico/ matriq,ula' 
22262. - ' 	 1 

3 	 '
.11 

-Art. à° ComØete á Qomisão 'kjiiltisetorial, 'opi o,bserxância da q 
compet9rlcias inerentes aos cargçs-.,4scritos nos4ncisoa 'a lll do 



44 	- 

<2 	 '4 t/  
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4 paravaiar um andamçnto, acosd 
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Data do Andaflhento: 26/02/2019 

1' 

ESTADÔtÊ MATO GRÓSSO, 
TRIBUNAL EJr11CÁ" 
dIA.- QONrEROLgÓE INPORMÇÔES ÁDMINIST 

Fetaçode Mdamehtos do Processo 
t 
	

0102693-31 20138 11 0000 ÈSCRITURAÇÂO DP 1M­' 	1I2014 
44 	 -  

Tipode Andamento: fZotiha ititérna 	 / 
Lotação de Orugeni DMP DeØartamento de Naterjal  e PMm nonio - SEd'R 

Código ae,Vaidaçãc: 	 7 / 

: 
1» 

,periçío:<4 

4 

lll-J-4)SCRlTIJRA9ÀO-DFjUfl l8n° i120i4 (C(A O19693-1  2i13 8 11 OOOQ}-d 	AOM'<AR DF. 
P'ARANAITA  

4 	 1 

Prédio Atual ('er s6ainda &o atúal)I-fá escritura pública de doação fõr'malizada(driginàl de-fl. 09/40), com 
doádor e Øonatáçióafadosnc9rretamente. 

Kesdrjtura pública<fordevidamente rpgistrada'ib Cartório ti9 1° ófíclo'4 Rgsto-detmÔveis, títulos e 
bc 	

/ 
DurneQtóà da-Comarca de i6aran 	 M aixaponídrme atrícula n°491 (original de'fl. 11). 	Ç 

?Não <coistada4ii4tkuIaa verbaiãd daedificação<do prédib <dd 
- 

É preciso efetivar a çetifcação para que conste não Só da escfitura publica mas tartibm da Matricula ri0  491, 	Ç 
comofioado o Municipiô de Parapaita e cqmo 6hatán6 o Etao de Mato Grosso - Poder Judiciário Tribunal,  
dp Justiça bem cbmo4conte d aerçãp do p$dià  dp Forumda matriculA referida 

.4 fl 

O Desembargador Orlando Perri no exercício da Preidencia deste Sodalíciá, outorgoU pocüraçãt à Jutza 
Diretci'ra do F.pro (ti 27) para adotar as providerjcias,' 	 iza necepsariasà formalção da escrityra e averbação da 
edificabão do prediodoForum que for1encaminFadq por ofiio nãb respondido 

1 	 ¶ 
Com relação à averbaçãodo prédio o Fdrum e expedição de HLBlT5 E aCINEhA informou não ter'bs 
seguintes ddcunie,itb& 1) cópia da Fjiatrícula de fegistro qo-imóQel2) plantasem03 (três) vias originais<  

pshada4 por prçtissional 3) memonal descntivo em'OS(três) v% ias originais com assinatura do profissional 4) 
,copia da ART/CREKbu RRTJCAU rebolhida, 5) cópia da çertidãode-baixa da RT/%REA ouRRT/O,4U 6) copia 

j' 	doCNPJ 	há pformação tanbém Não 	 so,be ra CNDido lllSS.(construçãd). Em,suma, hãQháo&docufnentos <1 

pecessários.'para obter o HABITE-SEjunto à Prefeitura do Myntcjpiq, nerrt para averbar o redio doForum na 
matriáula. 	 / 

Ha nos autos avaliação do imóvel íaljzada em,2010 pela Prefeitura M4niciparde Ppraníta (gópiúEí fis 154106) e 1  
9 mërnoriàl descritivo do terreno/cóhiafI. 07). 	 L 

O'Õjesêrpbargâddrórlando. Perri detei4iliiotj ainda o íobresiàmentodãeItó devido einyiabilid'ad edopôrÇiico-k 
finnóeira de se obter a documeptação necessária à expediçãó do HABITE SE e à AVERBAÇÃO dç prédicr do 
Fórum maj ántes é preciso expedir pfício encaminhando nov procuração 	m do Desebargaior Pàuloiia Cunha 
à Autoridade Júdiciâria<resoonsável Dela dirúãà dóF'õrurfi.baraue sela oroiidenddáa reoularizco das 

Atada ReUhiãodo dia 11/02/2019:MsuMd: . 

-rI 	' 

partes'doadora e dqnatarta'na escritura publica de dóação e na ri{atricuIa n° 491 A decisão 	eriortlt ' ' 
Despmbargdo  Olandõ perri que sobrestcu b feio na<tocante à obtenção da docunjeptaçâo necessaria a 
expediçàq Øo HABITE SE e à averbdção do prédio do Fôrum deverá ser apreciada pelo Dsembargador Cario 
Alberto Nlves da Rocha Presidente deste tribunal paça Ênálise segundo critérios de coTiveniência p< 

'oportqnidade'admínist(ativá'à luz d conjynturapres'éntada nó prbseri,te ?eia;óriq. 
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4;»  
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1, 
'9 
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III-F4) ESÓRITÚRAÇÃO DE'91MÓVEIS n° iizdid 
(CIA Oi-02d93-iI:2OLà '8 lI bÓO)Jr COI4ARtA 

L DÉPÁRANA1M 

7 

Prédgb' AtUàt:tv& e id. ndaè &atUIY. Há 

.esçritura pública dÊdo'ção foknlÀlizâda »(orígirár d' 

fig." »09/14), com' doã'd*r :ei»daIáo;» jra'f&dôs 
» 

,indort-etamentë. 	 1 4. 

/ 	A scritura pú'bíica foi 'devidrnénte 

çegitrad'a -notartór '»d'ç- 107 oÚcib' - Rëistr -e 

¼ 

r J,'  
r 

.4-' 	1 

( '3 

-ç 

44 

'-4 

¼ 

7 

I1óv?is,Tíf(õ e» DnEJmenos-  da 'omaritq dé 

Pararlaitá, cqnformp Matricula no 49L 1(origipaí dQ ff 
i211 
¼ 

Não çonsta da tatricula a ayerbaçãC dà 

édificaçãodóprédiq 
'.- 

/ t»,E precjso efetiv4a'r a retificação1  parar que 
' c.' • r 	 - 	Ira' 	 4 

Aoste n& sol  da ês6ritura' publica, mas também, çla 

Matricuta no 49, comp £ador4o "Município de 
;'» 	J 

Parárraía"»»'e orto onatafib o 'Eta'dp de 4t 

GrossE Por JuCicirio'- TbunaI.6Jucstiçà,  6épv 

corno coiisye 	averbação do prdio7dp Fórurn da 

matriçuI r&çridã 	- 

O DesemI?a'rador'Orlarido Pqrrí, nb9exrCício * 

tla Tresidênqa dste Sodaliàio, outqrg'ou' procuraço 

4a Juiza Dieoj-a do' Foro4 (fl. 22) para adotar, a, 

providêncías necessarias a fdrn4iaíizacão da 'e'Scrit4h 

e 	 »do-  preoio aoyArdrn, cíúe 
-  
-foi enCtniFibád9 pçrofído nio'rësPoôdido 	»'. 

A 	Cm' réJa.ção 	VJâçSÕ' o rédio 10 órJrn 

4' 

3' 

4" 

4- 

¼ 

'¼ 

'-4 

.4 

'é ex}ição e 'JtEE,' áÇIFIÀ' injQrrfloli tiâd" 

ter, p's ,âéguihtes i.Ócu'rf4htô:.  1) ápi4á iliatrícul-a, 

de regist'-q d,o ,Jmovel, 2) plantas em q3 (tres) vias 

r 

/ 
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DEPARTAMENTO P2 E §ATRIMÇ?NI 	- 

( 

ESTADO DE MA tO cibsso4. 
» 	PODER JUDICIÁRIO - 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEfARtAMENTO DE MATERIAl. E PATRIMÔNIC$ 

•"1 	 - 

EscFitàça4o dê rmveis 1h2O14.- -cbrrcã  ddPatanbfta ''- 
C 

4' 	, 	. 	 t 
4' rnriAar  

IeflI ILJflJ 	 - 	 t 

-, 

» 	 t 	 1 

ÕEriFÍÓ aq primeito díado rnM de Õutubro e'219que edte açitosqsmo 

paralísàdÓs na Deparàçnentó \de Mteril e PatriroÓnio aguarctnQ 'novas 

díibraØeâ 'çlà. Õoh*são  }vfuitiset&ial irsitujda pela Portaria n° 1o4f2oi-PREs; 

queseffio -adotaØas  apó o ofere6neMbje résposte, pela rófrpdrja Geraldo 	' 

'Estdó je-Nkto. roso IPÓEIMT4, 	çonsulta. forrpü)ada pèb txr Senitor\. 

- 	 Áobha, Preidentb débte tribuna pçr meio r  
1 

ctoOfíci'ó 1582/?Ot-PFS dàtadç sle 1 -de i-sêterbrõ'de,2Q19, qortad à fls. 

58/62/T.JMT, Dc! 'qu 	?47/uii/nttMt.. ' 	. 	. 
 AehlMiCAL 

MfrblEL;— cume -,de:  ãd Divis, p rei.a prsene  
d 	 " 

v 



EsTAõ»MÁTOpàOssO 1 	 . 

ÓDERJJJ4DJÇtÁRLO 
TRI$pN4LDJ1jsIç% " .Ç 

' Ptesidêiçia' . 	 , 
4- 

4,"- 4• 4- '*. 	
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Referflncia:4ÏOO58817rJ6.2019.8.h.000ÓO ?Tf[À-.!rj 

7 4' f 	44 , 
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/ 

A4  Sua Ecè1ênpiai Sen4-ftdr  
1 ._• 	 4 	

4 	
- - .4 

 

WÁLDEMAR PINHEIRO DOS SANTOS 

A 

/ 

-4 

Sú6,jfqóqf1õrQerà1 4dm iitratiVo-p:de ContEbleii'Itërfl& 
Proctirâdora4 Gràl fio Estado 
78O49-9Q3.CuibáISÇT. » aj 

• .i,J 	 "' 	 4 

4. 	
484•4/, 	

4 

Asunt4 ÇqnsuIta sobre potsso dê 'cntjirdção dos 'imo9i qbe 'ihtegram  o 
i,patrimnio intobí1iáiçto Poder JUd;éiriodo'Estaafl1e Mkt,p-.Grosso 

- 	 . 

'4. 
	

" 	 4 	O 

1 	' 	Ç 4 	Tramita neste TribuL'}j de Justtçjk ó Proes 	dr&ini stratixo n° 15-4/201 6 / 

	

1 	 ..4 	 4  •_.' .r4- 	 '4-_-4 	
-r' 	, 	

t 

(Numero único,'CIA 007q84-20 20) Ç  8 11 oodo), que ten pbr otjdo relatorioobre a 
- 	 '.4 

sivaço'-aifá14  dos'4-' process4.qs de, escr
-
uraçãde tmovis existentes io Poder Jtidiçirio da.. 

iEstadade Maio drÕsso  

	

— 	 ''4 	 1. 

, 	
4 	 / 	

t-" 	
, 	 "; 	 • 	'4. 

/4'  
2. 	. -c. 	Np;P1anejameuto.Estratégicçf,Eàhcipqtivd 2pJ.540Od,e$e4Podçr- stá' inserido 

1 •  
o Plano de Gesto 2019-202Õ, que 	 8. teip entre uilia de 'suas p'ietas a çxeciç&o'do Vro,jeto 5 ? 

4 t' z_ 	 .. 	- 	 . 	 . 	, 

4-'•.' 	

....f 	. 	4 
tujo escopo e'a regularização 4o'pafrifnonia imobiliatio do Poder Jufiiciaria.de  Maroprossõ Øç- 
1 • 	 4 4' 	 .' 	4-, 	4,, 

que tem cmo aretrespdnsav a Coo'rd9nhdçria Administrativa (Ç, ADM) como eÊéutoi o 

• .bepai4'amentb dp, 'Aateria e-Patrimônto GDTYIP?t  dçste' Tribupa1intejando [tambem os 	Ï 
4, 	- 

- 	trabalhos para a,execção do' projeto ÕiM?trcferidcÇuma Comissão Mu1tietorial para &eso 
À '  

	

'dos proètssos adirnisfrafivJs de 4.schtur&ção dos tmot'is qik itegran o patrimnto dètéi 	') 
Pçd
(  çr, instituida' p& esU'Presidêntia kor meio da Pehát no 104t20  1  ?-PRES 	,, 

' 4- 
4 

. 	
. 4 	. 	 -eÇ, 	 ..4 	.44 	. 	,. 	 4' 

. 	/ 	Em 4nalise xeatizqdahQ)pra9essorØministrat1Vds,dãescrduçaçpo dp 'imoveis 

de'sle odeF, .tod&s descrito  2n0kEL4TÓJSIOËO RE'4 A SITtIAÇÀQ' DQ PR9OESSOS 

Tribunal de Justiçado Estado de Maus Grosó -f'tçnfro Politico 	attivo'dE CE? 7àp49,926 -.  
Catxa,Pota1i071 Cuiabá-MT, 	Ç6) 6-i73369 	c 	' 

- 	 t-aii:picsidcncia(tjhiLjos.hr 	' 	
, 	, 	- 

- 	 4 	

j 4
"4 4 , 4•'4 4 	 v '. 

t 	-J'  

'4 

Sqph4 
- 

4. 	• 	 'e 	 - 	,4f .1 
4 , 

4 	4-- 

' 1Z- 



-" -. 4 
-' 	 1- 

(Cont,nuaçâo do OJiçIO m592/2Oi9 ?RES_71.JMT) -fls. 3 de ia 
e' 

ti 
• :' 	 e,» 	 - 	 \, '. 

• - 
b. '1  Epstencia deçseritprapbIca ddo9ap do lot&urI,.qilpe dedfiaÇap 

do prrdi2 $y Fprhin (qi%e nü te*iia sido constrrndó pelo4'ri,bunal de " - 	 - 

2-Jiistiça) - cp.4e teniaj,ropiciadct iugYeo formal do pnoveis no pa(rimônio 
-, 

ihiobiliario tio Poder Judiciario do E4stado de Mato Grqss6 - 4vidam'ente 
e 	 i 	¼ 	 - 	_/ e 	 4 

registrada 90 Carto4o,dç Rçgistro çle lmoyeis  da ciróunseriçao imõbiliaria 
• 'ezÇ 

re'spçctiVa, 	 / 	 'e 

1 	 / 
- 

	

, 	e 	Existêitcia4e -avibtção iia editçaç'eo do prédio ,do. Foruhi(que tenha 

si4o copytruido 	 & EstaWde iato 'Goo) 

LatrieJá do im6vel, op descriçàodos dados da4lificação' 
e 	 4  

prQpria 'es'cntda itblica' de doàçãp q
,  
qe tha popicido ),, ingesso 

4 
9 al 	dioe l (l 

	*., 	
bili

-
h

e 
o d& Poder fr£Mmda 	/ 

te 	 •e 	,. 	' 	 ,, H 	,ej  

Judiciario d$ Estado cMato Grosko, e'- - 

-' 	 d.. o'sdasos dos itens a, b1  b 	acima eÈpcificdo, fovanalisado, nas 

scritufas públicas 'de doação) que proictaam o1)ngeso formal de imoveis 
'- 

doaUo'st, ap patrimôno iobiIiárx,ç do ?odér Jddidiarid'de MatÕ Grosso, sç e- 

	

-• 	
,asp.tç4oador'e do 	dtentôrs tdç;persohaÍidde JurídieÊ, corjL' 	. 

	

- 	 •f •  

	

apalisou!se iê constoú corré'tamente das Sõriâirs(publicas de dbaçãb, 	§1 
Ø&io parte doadorà (outorjante doadof),%lgum particular (no 4 cao- de 

1 	 4 	 /  

	

dàaão14e lifn bem'riva& frita par lenteg Õ-f*údmôriiõ imobi1iáriodo 	' 
e' 	 •,.- 	 -ç 	- 	— 	 ,!C' 

	

,2 2der- Judiciarjo) - o - no .,cqso d.e doaça4q e bem puho, alguma das 	-' 

- 	. 	¼ 	- 	 - 
 cc 	 4 	 ,, 	 1 

	

- pessoas detentoras de nersonaudade-jundita prevista no Codigo Civil. a 	. < 
; 	

T" 	
• 	 - 	 , 

ao pattifiqnio 

e 	 . 

capacidade para rahsMiir, 5-receber direitos, cônforjnepçQisto iio 'artiko 

41 II,do Codigo<tivtl, qUe deterrrna qiais as pesos júidicas de dire4o 

ryblico interno (derflro dós,  limites'terhtoriafr, do Estado de 'MatQ Grosso, 'a 
-'-e 	 '- 

UHião,b ptópri'dEMado 'de'Mato Gros'sõ-e sçpsJVlunicípios). Des forma,,, 

-e  

o e. 

ci 

4 

v- 
Ç 'imobiliario do Phder Jud1cario '(de Mato Grosso, ahalisou-se a 

olirig,atpriçpde detque naSe  psc'rituras pubJicas;d doaçao conste,'como ' 	,e 

-pãrtet1onatári  (outorgadadobatário), «"ESTADO DEMATO GI&OSSO—
e 
PODER'-JUDICL&RlQ .Y TRIBUNAL rbE JUS'PIÇÁ. come tspeciflcaão'  e  4; 

dotNP3 do THbúnal,4ud1'sejiO3535.6O6/OQQN1O",'ou ESTADOeDE  

1 

-'e  

'e 

e-' 
-v 



'Contiáaçf 1' 	ní,1542/2OflfR& T.JíIT) :Jfr dc$fi) 

4, 

- 3' 

/ 

d i  

3'- 

	

-- 	. 	--'---- 	- 	r 	1 
menwfiaJdèsori;ivq(dw construçao)3em 03 (três)3vas originais; 

; &dfti sitturdo 'profis 	IreponsávçTpçl6pikjçto; ) 

fv 	opa d't AO TVCREÁ ou RRT/QXU-  d'idanepte rçcolh(da 

	

C(DARF ;de recólhimento dtáxa devida>  e coPnprovahte de 	5 

	

'pagárnento); 	. 	 . 	.4 	•. 	 - 
••1 	- 	. . 	" '2_-- 	' 	:3,-'. 

Y.,,  Copia da ceiti'do de baixa da ART/CRËA u Rf&T/CAU - / 

certdo 
1 	

' négifli 	dt débitos 1  reIativs' 'ás contribuiçõts. ' 

'prcidenciárias e 's 	ós de 'térceir, expedida pela' SeEretaria,da' 

Rëceita 'Federal do BsiI, re'ferente 4 Árcaiconst,ruiá. pait 

efeito do inciso II- alínea "c' do artigo 47 da Lei 8312, de 

124/7/1991 e leislaçãocom'p1emntaç. Ç 

Auto de tonclusio t Vistoria i(HABtSE) e Alvará 3de 

( 	J 	3onstruçáo, ëxpedidos pe1qPretëiura 3junjip'aL local.- ''. » 	- a' 	 & 

g Se tor,am, ou não outorgados potes dê repyesentção pelo Preidente 

do Tribunal de Justiça -de Mato Grosso ,  niedw.nte procuração, aos 

'JuizesÇas) Diretors(as)'dos Forun das Comarcas para adocâo de todas 
t ' 	 ..- -. 	 - .-.. 	 . 	3 

as providõicjas eeesáriãs para assinar esóritura públicã d retificaflo. 
4.. 	 3, 	 • 	 -.. 

rêrratificação urnfica9ío, fusão, registro e averbaçãade arcas dSdas para ' 
1 

1 &diflta0o dos Fóruns da-Comarakde Matq"Grosso. bêr:como-para . 
4' 	

' 	 .• 	: 	 • 	 - 	 . 	 . 	 ,'" 	. 

ave'rhaçàdda dificação dd prédio' do ?ópum'das' dornarcs pa rnaïçicuI 

	

dps imoveis í'espLctl%os para 4ssinar em nome do outorbantc,  càso 	' ff' 

wecessaçlo melhor descreve/e c'acacterizar os 'irnoveis requer5r, retimr  ë ,-

ilfjirdspptar dertidõts' promoveI' regttros e 'averbaôes, representff(o junto . 

	

r 	'tV' 	 ', 	. 	
. 	 .;.,', 	 '- 	 ' 4' 	 •\i 

	

'. 	Prefeitur 	labelionatos e Cartorios' de 'Notas e RLgistro de Ttvci 

	

' 	1,)<•o 

	

CREA- MJ. Rcçciía Federgl, o.0 heja, para'deséitjenho-de thdo ; qiiálquer. 	j 

ato necessario para ti prfcita realizacao do ato 'd3e Retificação, egitro e 
1' 	' E12i 

	

AVebaçib da Codstruçao, assinando e requei cndo quaisquer dbepmentos,' 	. 11 
prestando dc.cIaraçpes dandd e soticttaií o inforrnaçqps pagapdo taxas se 

3 	- 	. 	' - 	 • 

hdllver, ou seja repreentar o outorante no quo,,,prçctío fo,r, praticando 
, 	,,> 	 __•-'-.i 

3 	 •j,, 	 . . - 	 t 	
& 

3- 	 3[ 
* 

-3- 3- 

3'' 
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(Continuação' do 'Oficio 'n. I582/2OI97PR,ES-'TJMT) -fis. 7 de 10/ 
4 

, 	' \4 

	

dopelas Prefeitu?as Munict$ais 
telos 

 Cartórios de 	d e Regitm de Imóveis para 

'formalizar, fpspctLVamettt;4I expe'd.içao do RABI 1 	frSE%e a AVERBAÇÃO das edificaçes' 

do ,pédios4s Fóruns "dás 'ComaÍas nás matrículas -dos',imóveis (lotes' trbános) e 
7 	 , 	

-. 

tonsiderand ainda que a rçsoluço desta questão implicara em dispêndio de recursos,  

humáribs, fnanc'eitos'ê de tempõ, É,CboMeríadoriS Adminis'trativ$ugeriu que, num pçiméjro'' 

omeríto,- fssenI encamiríliadas,  aos. .Juízes(a's) Dirétor8(as) dos, Fóruns- das Comirc'dS 

prdcurações oütotgadas pela Prêsidência deste Tribuftale con&dendd às Àútofidades  

Ãidiciária:oütc*jadas poderes' de representação para ?é'ali(as lavidturàs' das escritifas  

	

- 	•1'4 
publicas dedoação (eu'o registro do titulos concessivo's de pose e propriedade) dos imóveis 

d' 	
' 	 4 	 - 

4. 	 .,s' 	'''' 
(lotes urbanos) doados aciPoder Judiciário 	Estado de Mato-Grosso e seja formalizadas as.' 

- 	 'l'' 
 

escrifuia óu_re,gistradõs os' títulos, jíroid&nciaferh as' -rètifldaçõ&s. (rerratifi'caçes) das  
• - 	 4' 	 '- 

escrituras  dúblicas bit dos regi&os'ddstít\ilos Pára que ficassem corretameÃtegrafak1os,cofno/ 

partes'do'adora e dõnataria, pessõas detentoras de personalidade juridica
,
. com capacidade para 

	

\ 	 ,.. A 	
•' ' 
	 1 

' j 	íransmitir 'e2receben direitds ito é •rticülàrés ou •tonfdrmd. ,revisto'Mo-&ti'o 41 11 'do' 	. 	o 

Codigo 'Civil, as jessoa. juridiia de ,ddtto público interno (que dç)itro dos huíutes 
- 

" 	territoriais4o Estado de Mato Grossosã» União, o'proprio Estadâ de Mato rosb e- ', 	 / - 
:4, 	

\• 	
:-, 	 '' 

seusMurncipio)'.; 	1 	'- 	 '. 	- 	' 	 - 
j' 	

14V 

• .'' 	 2 
9 ' 	-Désa 4  forma, nas do4çô8 	de imóveis foritrnlizadas com detinão .ao 	1 j 

Á 	 " 	• 	- 	 1 	 - 	 ,' 	.1 

1 patrimno-imobiltrio dqtoder fudiciario de Mat&GrÔsso,'aCoordenadori(Administraúva 	g 
- 	 - 	" ï' 	 ' 

• ainda' afirmtu- qüe as Àutoridàdes Judiciarias 'destinaSias, dos pp'lees ik representação 	' Àe 

• ' 	r 	 '4'.' 	 -. 
½ 	 citito'rados,pela Iresidêicih 'deste Tribunal 'preciariam etMiepteda -néce%sidàde de' qUe, 	' 

4 	 • 	'4 	.4 	,• 

p 	1nas pscrituras p&bhcas de doação bnrçotno nos registros de'titiilos condessivos de posse'ê 
i 	

. 	'. 	. 	. 	 '. 
propriedade de, »en. impvetdestinado a-jntegr*ro ptrflpo1iQ imqbiharo deste Poder, 	-; 

cõnstasse, como parté donaitaia 3(outorgsdo, donatário) ?i"ESTADO DE MATO 
½. 	 ,4/ 

GROSSO, psoa'- üutídic'a- de'diito, úíiblièo mnteno' ,Íns&itó."no CNfl- 1sob ii°  

03 535 6O6/OOO-1O, conendero"1ocaiizado no Centro PlikicoA1rnin,trativo,s/n em"-

Cuiabá —  MT '"  

10 	-4 	uanto as deipais provT1ias, afin'niu ainda a Cordnadoria Administrativa 	1 1 
que por certo demandatiam»a, formaço le -um çupo 4 trabalhd qUe envoÀvesse t4inbem a 

4-. 4 	-' - 	.'. 	,- 1• 
4' 

a 

o3.5ô74i5/ooÔ44. represenfadflLlo -tRIBU*2tL DE ¶.JUSTICA D( ESTÁD6 IiE.. 	1' r   
MATO GROSSO," óWãó 'do Pdtler Jàilidiário EaáiaL inscritío' n46 ëN?J n°' 

e 	 Á 	 -- 	4 »  
.at._. 	 4 1 

e 



1 	T'Conhinu'àpãU'do.Ofic?oaL '5210/9:PRES 

'À 
17)j1sÁ 9deJOVs 

í 

-'4- 

1 

ao P óder Judiciaro de 1.Mato Gro ss
-
o/Trtbul d Justiça - oq

-
u e não s:e - afigura: corrç to hajá / 

J Z' 1 	
p 	

' 	 1 	
1
1 

 1 

mrvistao PodesJudic 	ot 	 çü 	 tafalta 
"1 

de 

- —' 	averbaçoes,çjs edifcqço,es 4os prediosdos-Forur das Cn1arcas 	m r  beni coo 4osocü dnntds 

necçssário j5ra f'o;majizâr.essd açrbaçes  

	

4,paç& do relato de qqd a nnnutída proçúração que1eria outorgada 	m por irij 
, 

.4 4 	 %-• 	 •' l 	tÁ' 	-! 	 ' 	 - 	,) 
na coiídçao de resid,entç 'deste Tpbbnal, 4elegando poPpre:de epresentaçaosos'Juiz&s 

	

4 	 - 	 1 

; 	r 	
Diretor&s dos Foro 4as Comarcteriasi4ô uestionâØa pela Cartório do ° Ofíciwd,ê c'tjiqbá, 

46 afguientoe qué oiPresideitc d,o T4'fl 	é o representante ( kga) d -'Es do de, Mato 
' 	 • 	 '%' 	 1 

Grpsso'a repteseittço' essa que' cabe o xmo SrlMauro,Mendes, 6ovemadoj 4p Etadode 
2 	 1 	 - 

lvto ÇroAsso — foi aflinado por, V'ossaExcelência e pel9 Exmç SrMeandre Luis Cesr que a 
4 

'fetificaão- das(  escFif'ur%s púb,Jicas d doação  para c(íe 4eIas passase a- qon4ar como 
.-'. 	'Á' 	 1- 	 •' 	Á 

'outorgado  d5natario o'$stado  de Mo Grbsso,deveria iecessrwmente Ø'asarpela4'buforga de 
1 

- 	poderds idereyresérítáçho pela ,pró pro Governador do Estado a outorgados UÁ,C então, 

poØeriam reprsentir q Estdd dMto Grossoas ! 	bâõ/retiflcaes ou'  a'erbaõesa 

serem feitas na escriturâ,kúbliasrê dôãQão, (ounós;registks dos íífiilo cpn'cessivos de 

posse-e propridadd) 	
1 	 - 

-k 

16 	Disçutki'-se'taitíbem como, após a regularizaçãb das escrituras pub1fcâ'(Mi dos 

registros dos'titulus cofitessivos de posse oqijroriedave)  Øos 	veis (lotesurban,os) queja 	1 
- 	

?, 
 

integram opatrimônio imobiliário ds Poder Ju1diciario dé Mata Gyosso, poderia ser realizada a 	1, 
afetação dedçs imóveis' (lotes,  urbanos )e 4as copstrições neiS eãificfldas (que foram 

\," 	 - 
1'também dadas a ,esife Poqer tu £ônstrutdaa pelo proprio Poder ,1udiciario de Mato 	3 

Á.- 	- 
4 	 -Çrosso, com, recursos prop,p6s ou qiediante celebfaçAo de, tonvios) Os servihores do 

'TJMTpresentes a reunio falaram em fetção)Dyr lei 	seffielhança da afetação fortnalízada 

por meio da Lei Estadual no 1p 874, de, 26420(9 (DOC 04), ao passo que VossEcefê4çia e 

'oPro'curador Áiexandre Luis Cesar frmaram que,essá afetação por lei6ão serinecçs'sárJa e 

,que podçria ser estudada uma outra foiw'ãe realizar tal atp,ite mçsmo potsimpls averbação 
- 'Á 	 :, ' 	 - 	i 	 Á' . 

 

has matriculas ,das ecrituras Tu 	oq dos rçgistros dos titdlos concessivós de posèe ou 	1 
- 	

1

11 ' 	/ 	 ' 	 Á" 	2' 	.i, 	*, J' 	 - 
° proprieçlade 	Á" 	, 	 ( 	,t-,-, 	

- 	

co 

it 	' Ao final restou decidido que-6 Poder, Jdik{ario de Matc Grosso formutaria a, 
'Á 	 1 	 / 	t 	1 	• 	 'Á. 	/ 

presente CÓNSÚLTA ao Estado de Mato Ç3fõsso (Procuradoria deral do èstdo, ce 's,dn 1 
441' Y'l '  

	

4- -E, 	 - -' 	 ,.À,' 	, 	- 	 - 	 . 
formalippte rëspondidajeJa Pyoõur;dona çral da'stJo e - ptiç- da qual p.o4eria  ser1,' 	- ,• 

E  



ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADOPJA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n° 1/2014 - CIA 0102693-31.2014.8.11.0000 

JUNTADA  

Aos 21 dias do mês de fevereiro do ano de 2020, faço a juntada a 

estes autos dos seguintes documentos: 

1) Ofício n° 1.664/GAB/PGE/2019, de 15/10/2019, encaminhado pelo 

Exmo. Sr. Francisco de Assis da Silva Lopes, Procurador-Geral do 

Estado de Mato Grosso, em resposta à consulta formulada pelo 

Exmo. Sr. Desembargador Carlos Alberto Alves da Rocha, Presidente 

deste Tribunal, por meio do Ofício n° 1.582/2019-PRES (Referência CIA 

0058817-16.2019.8.11.0000), 	de 	11.9.2019, 	devidamente 

protocolizada em 12.9.2019 na Procuradoria-Geral do Estado de Mato 

Grosso, e que teve por objeto os processos de escrituração dos imóveis 

que integram o patrimônio imobiliário do Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso, conforme documentos de fls. 64/82-T]MT; 

2) Respostas encaminhadas pelo(a) Juiz(ã) Diretor(a) do Fórum da 

Comarca, em atendimento ao Ofício-Circular 62/2019-PRES emitido 

pela Presidência deste Tribunal, por meio do qual foi solicitado à 

Autoridade Judiciária responsável pela Diretoria do Fórum a obtenção 

de informações junto à Prefeitura Municipal e ao Cartório de Registro 

de Imóveis, informações essas indispensáveis à execução do Projeto 

5.3 (Regularização do Patrimônio Imobiliário do Poder Judiciário de 

Mato Grosso), conforme documentos de fls. 83/94-TJMT; 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático. 

Coordenadoria Administrativa - Centro PolitieAdministrativo - CFA 
Coordenadoda.administrativa@tjmtjus.br  

LPB 



Goverhô otádq4éMerÕs' 
PGE L  Pmcuradoria 

ADRJAINEI 
C'hefc' de Gahfnefr 4? Pr$aqd 

TJ/M 

i t 

OFiCIO N.° I664/GAB/PQEJ2019 

A Sua Excelência o Senhor Doutor 

Des. CARLOS ALBERTO ALVES DAROCHA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Matotro 

Assunto: Oficio o°  1582i2019-PRI!S (Reftrênda: 00SSM7A&a1Qs1:1.00000LTJMT) 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Em atenço ao Ofiqio ;i°  1582)2019-PRES, t 14 de sembro de 2019, por 

ordem do Procurador-Geral do Estado, Dr. Frandjsço d Asais4fljJv Lgpç e qanirM a 

Vossa Excelência resposta à conspha nferue reguláriAo de i.mels -que ÃnLograkn o 

património do Poder Judiciário do Estado -  de Mate Grosso- •.Ç'areçc 

1 1/NP/.SGÃCl/P0E12019), 	
-t 

Respeitosamente, 

Av. República do Líbano, 1258; Jardim Monte Ubano 
CEP78.048-196 Cuiabá Mato Grosso www.pe.mt-go 

  



ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

epëesefltàrftidk4Mmóhte oET$ dc Atxo Gosw.e ids'scer a tonsuttoriáe assassørafnonIo 
jQçMcodnéusdqqiflntaes.ccnbaseflbs Øflnc4t constItucIonais, 

/ 

Processe n° 453789/21)19 

PG.ENet n°; 2019.02.009445 

Interessado.. TribuüI de Justiça do Estádo de Mato Grosso TIMT 

Assunto: ConsiJta sobre S1guarizaçâo de imóveis que integram o patrimônio do 
It 

1 

1 

EMENTA: ADM1NISTRATIV0 IMOBILIÁRIO, CONSULTAS 1 
DESTINAÇÃO POR DOAÇÃO  E CESSÃO DE USO D 
IMÓV15'AO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATI 
GROSSO E S'ÊTJS ÔRGÃOS ESCRITURAÇÃO E REGISTR(J 
ÀUSÊMqA DE PERSONALIDADE JURÍDICA. vicio 1) 
COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE DE CONVALIDAÇÃ4 
POR 	MEIÓ DE AVERBAÇÃO À MARGEM Di J 
MATRICULA. DESNECESSIDADE DE REEDIÇÃO DE 1 Flt 
E ATOS 	Ø'4ISTRA 	nyüs. AFETAÇÃO AOS ÓRGÃO 
DO PODER JUDICIÁRIO. ATOS NORMATIVO 
INFRALEGAIS E REGISTitAIS. O Poder Judiciário e seJfl 
órgãos, mesmo que independente, não gozam de personalida4 p 
jurídica, razão pela quaL não adquirem direitos patrimonia j 
imobiUários. Tiaando-se de Vicio relativo ao sujeito, é possve1 t 
sua coiwalidação através de averbação à margem da matrícula do 
imóvel do,  domin.Io em nome do Estado de Mato Grosso e da 
afetação ao uso especial do Poder, sem necessidade de alteração 
dos atos de.destiúação. 

'Poder Judiciário do Estado cte,  Mato Grosso 

Parçcer n9  IINPISGACJ/PQEt2019 

Procurador: Ale*andM Luís Cesar 

Data: 10 out. 2019 

2QI9.02DO445 

Av, República do Lbana,'2,258. JnMm Mente Ubana 	 WWW .p,e ,nn.gõv .br  
CuiabA, Mato Gmssi, CEP 78048-196 	* 



• fls.2 

ESTADO DE MATQ'GROSSQ 
PROCURDORIA-GERAL DO flT 

Missão Reprsenfarjudic/Øientao stsdc d&Mat* 

Senhor Snbproeur$or-Gaal, 	
* 

Teve por nascedouro q preçnte  fpito Pra coqstjtá formuladz 

a esta Instituição pela Presidência do Egrégio Tribun4t de Ju5iiça do Estado de 

Mato Grosso TJMT versando sobre a regulaüzaçtâo tpa*wimônio inwbiliátii 

público destinado ao Poder Judiciário Es*dual. 	. 

Relata o çonsulentç qije, objtirâpïtõ liar çflprin1ente ai 

Projeto 5.3 do Plano de Gestão 20-1,9,'20Z0 4o PJaejarneiS Estratégic 

Participativo 2015-2020 daquele Pode, que tem por meta a regt4a4zaçâo do se 

patrimônio imobiliário, foi. instituída ÇQmissão ultjs;tpr1 pr8. ges* dc 

processos administrativos de  escrituração da,  imóteie labon40 um Ràlatóri 

sobre a situação dos mçsrx1os 	 ¼ 

r 	
1 

Tal documente identificou que os.re@i4owprocssos estd 

em diferentes fases de tramitação, 4qrnap4n4o qiedid4# váis no iqtuito d] 

regularizar e/ou retificar as escrituras públicas de daaço* e qbter os doQumntçl 

necessários para a devida instniçãoprqççsstM êpa$ averbar às:ediflCøçães & 

prédios dos Fóruns à mar" ,das matrfpuJ dos jeiaros irwjo çm .qsã çstài 

construídos, ou mesmo ns escrituras públicas de doação. 

Para a análise dos menciopadós fMtps, pstabpleGenç uni 

classificação de acordo com a moSidadedtpçõVid&xcia sar adotada em cad 

um deles, com o escopo dê permitir sua tramítaçãQ çpjt4i. deaer4o com- 

2019 02009445 

Av. Rcpabtiea do Líbano, 2.258, Jaf4im MontctÃbano 
	 WW%4nI gov. 

Cuiabá. Mato Grosso, CEP 78.o48-96 	
* 



ESTADO E MATO GROSSO 
PROCURORJA.GERÃL DO ESTADO 

Repros8iit8rfwilr4eInWrft o Sdç de M&Ô Gmsso e exwçer a consu/tozia e ussessorainen 

a 

bI 

natureza da medidà reclamada, partindo da situação ideal, 'em que todas as 

exigências legais para a regjxfarização dos .irpiWeis fáram cumpridas, até os mais 

complexos, que demandam a realização de diversos atos Tegistra;s e 

ad 	'át Vos para a ultiniaçãó dos processos. 

c o 

A partir disso, foram*  examinados e classificadc 

indiyilualm'ente cada uni dos processos, relativos, às 79 Conircas e no Tribur$ - 

• de Justiça, com a- específicaçãQ das diligências necessárias ao seu deslinde, 	- 

Suçeriuse então, cm, face da ajj&pcia, em muitos casos, 
a 

documentos necessirios à regu1arinão das edificações junto às Prefeitur j 
U P  

Municipais' e aos Serviços 	e da elevada demanda de recursc 

humanos e de tempo para -sua resolução, fossem outorgadas 

I.resid4ncia do TIMI procurações aos Juizes/as DTetores(as dos Fóruns & 

Comãrcas procuràções concedendo poderes de representação para realizar auj 
J 

rêistx-ais tis àõmÓ 

lavraturAs das cscrituriis públicas de doaçâo. (ou o registro dos tituk 
çodeessWes dc p,çsse e propriedade) dos 	 urbun. 
doados ao Poder Judiciáriü do Estado de Mato Grosso e,. se 
formalizadas as escrituras ou registrados os títulos, providenciarem 2 
retifíqpçôes (reritiílcaç&es) das escrituras públicas ou dós registros dc i; 
titulas, pan qqe f! em corretamente grafados, como panes doadora 
donatária, pesoas detentóras de , personalidade jurídica. co 
capacidade 	transmitir transtir e receber direitos, isto é, particulares pt 
conforwíë previÉtõ no artigo 41, li, do Código Civil, as pessoas 

•jüridtcs de direito público interno (que dentro dos limites territoriais 
do Estado de, ~ Gràsst são a União, o próprio,  Estado: de Mato 
Grosso e seus Municípios). 

19:02ôD9445 
	

3k 14 

Mi. Ptpública do Ltbatid, 2258 Jardim Mame Líbano 
Cuiabá, Maio Grosso, C'EP 7t048-F96 



TJ/MT 
Es: 

ESTAM DF, MATO QROSSO - 
PROCUAflORIARfl»OESTADO 

Missãa keprasentapftjm&,qnçs o Estado dM&9 GrussQ.e ps 	a.cns€4pde «4$ernnio 
jurid/ço da sp$ fr$Øs e enIae* 

£ f15 4 

 

inforn,p ainda, a 	e4r9tjt!flç lt :*p4Ya%1a ta 

medida, foram encamin»das ao ó ',S&vjóNaWiaL e Re4w.t 4a Cornarca  

desta Capital as minuxfl de 'ptoiflçào,; 	oflitto jm piç• houve c 

"questionamento verbal do dartoráxio reponsávt ao .aturnxe: de que 

representação do Estado 4e Mato Grosso não,  pnderi' ser excrcidá pelc 

Presidente do Tribunal U ,histiça de Mato Cèosso, mas a~ p19 Qovernac9 

do Estado". 

Diante disso foi realizada untatunio eijtr*resentant1 

das equipes responsáveipe1a questão paqu0 	 jgstituiçftp, ondi 

foram preliminarmente debatidos aspectos relaeionad(is teznÈ, SmotioaçJ 

feitas diretamente ao Poder Judiqário ou ao TnbusaJde Jus4ç competênci 

para outorgar procuração qom poder". da%jgs. ip.aciu4'i4ç knsináve! 

públicos estaduais, forrua de afetação* imóveis aos 	jz4ifliânes etC;,,coi 

a pactuàço da rea1izaç9 da, presente consulta, q db infeto' t 

conjunto interinstitucionai. vis4bt coo'rdenaf ações. vóitadas à rguiaS:çàb di 

património imobiliário destinado qcPp4er i4iiárL 	tq-ØSns,t 

À çttsulta buc, 'pois, ehtads, .OS . ,Á~ çiig4fadoj 

esclarecendo ainda se: 

será tesÉário editar .nAvamnl*e4fr . I qØvnigt pç:obje'1 
doaçãp de bens imóveis (lotes ifrbanos e/ou co stra4cw.edi1ica4aS) e 
Poder Judiciário de Mto9rosÕ, orq 
'rcrrno .de ccssAo. de usa por riteio ao 	üais, lanhàrn sidc 

Por izra4eiró, apás eàfatzar a á:'tida4 'referid 

ao V,ui .009445 

Av, República do Líbano, 2,258 Jdipi Mohte Lfbmip 
Cujob, Mato Grossa, CRi' 78,04841 

- - 	
4d4 

   



c rfl 

este, feito, o Código Civil Pátrio es 

juriØjçs de direito público jnternd,yçrbis: 

Consoante,  expressamente vertido na consulta que inauguro 
15  

e. taxatívam ente  o rol das pess4 

lis. 5 

  

ËSTMO DE MATO GROSSO 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

eëssnterjudic18tfhet1te o E,iado4e Mato Gmsso e ex er3c4b.u)Jv4 e essessomm8nw 
- JtMqicóde àudfler4Idàdescambasenos-prfncIpiosccnsWucionaS. 

M 

parceira pata "ó tegulatizaç& dó it s :'ôniÕ imobiliário do' Poder Judicirio" e 

para o mpearuento -e "alcançara -itgularizaç*o de todo patrim&iib imobiliádo 

do próprio Estalo de Müto Gtossó", informa a juntada eni meio, digital da 

dõcup'iefltação mencionada .ede todas as "as escrituras públicas de doação dou 

os titules çoncessivos 'de posse ú propriedade referentes aos processos 1 
administrativos de .esctitwaçtí cm trainitação neste Poder". 

É o, que havia arelatar. 

.4 

Alt. 41- São Ï*ssoasiuridicai 4 direito público inteno: 

1.1 - os Ëstados, o Distrito Federal e os Territórios; 
III - es. Municpiôs.; 	 ' 
IV -as arqi, inclusive as asociaçespúbIicas; 
V -as 4eniis dptiçla4es de-caráter público criãdas p& lei. 

Come sabido, sonSnte os entes -dotados de personalidadj 

jurídica estãp'tplbs a srem sujiWs de direitos e' obrigações na esfera civil. 

isso mesmo, como assevera José dos Santos Carvalho Filho, a noçp de Estad!fl 

neo-  pode se abstrair,  à.; -de -pe'ssoatirídica 

In casu, 6 Poder Judiciário Estadual, bem como 'o seu órgão 

de cpu1; o Tribunal de Justiça tio Estado de Mato 'Grosso, em que pese a sua 

-õonsütutionamente reconhecida-autonomia administrativa e financeira (art. 99, 

2Ol9U3:OO9445 

". República do Libno, 2,258, Jardim M 

Cttiab, Mato Orpsso, IEP 7S.O4S-19 
ibana 	- 



1 MEIRELLES, 14ely Lopes. Direito Ádinin 73, 

2019011109445 
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Os. 6 

ESTADO -DE MAT-0-dROSSO 
PROCURADORIA-GERAL DO E8D0 

RepreseptarftJdirdaiinntà oEstec$ de 	-qJc4$ 
furivfcmde 

CF), não se enquadram na epiat'ada «Jç,4erdtaane$øs èÂausw razão 

pela qual, a doutrina os Wni c•lassifWadb come 	 Senão 

mas: 
órgãos indep.endents ,são. os originário* datonsthuição e 
representativos dos Poderes Og E$âda Legisl,ativo, Executivo e 
JudtctrLo -. co1ocadot no Mit;4a $iruide $uvesnwiientaL sem 
qualquer spbordmaØp hiearqu&ca ou ïrnnorial, e se sujelios a1 
cortroies constituciopais 'de Uffi Poder' ØI.Ø owzn P0í Íssp, s 
chamados, de órgãos primá4o& do Fsraió Esses 4ígãos dei 
e exercem precaptj.amente as it4ões  ,p1casdznqLs e qha4 
judiciais ouior~ dfrctarnSfl& pela Cóhtim 	 ere 
desempenhadas pes lienxe pez tus tzçjub 	(çgept po/ztzco 
distintos dc seUs scrvidqje, que sqgntxs admzzustrqtwosl, egunc 
nonnas especiais e 
Nessu categoria eonhj-amse - as, Clvpora$á iegistadvt 
(Coagressø Nacional, Cflma4a4os Deputados, Senado Fe&rt., 
Assembléias Lvs~ü\tasa  táMá a&de Vecedow4 as 
Chefias dê Executivo (Prpidnçia d. ReØblica, Govemadorias 
Estados e do Distrito Fëdera.11  Prefeituras Munjçipi ,Q 7'rjbuna 
Judiçidrios e fiii2ü3 singulares (SpÈeme tn 	PedetajL tribpna 	k 
Superiores Fçderais, Tribunais Reotais 	Tçbusiass c 
Justiça e de Atçada.dos -Ê$adoítmni hrsxi1iàai& 4qi e Varj 

Logo, tendo natureza jwidicadtjóxgães tstatS, não esta 

legitimados a promover distamete atos $Iatj.os 4 :.io 4e direitc! 

patrimoniais incidentes-sobre imóveis -júhuiços ;e privados, lexe ivayçete  cas 

ao Estado de Mato Grosso, este sim, pessoa juridica. de 4iito p*bligo interni 

por força do que dispõe o 

Tal eQrnpetnc±a 4 çk Chefe 
	

c 



DE, MATO GROSSO 

GERAL DO ESTADO 

Os. 7 

ep?,sónacJdWtfúiinenWaEfraibde:M8WsWzsa e exetera:tbnàuflade Sssossorwncnto 
JurJdrx* 	ô*sdÀs GO%T)tJaSLfld$ ptitncf  ias 	ucIoea/s. 

eJ 
o 

ç1,vádcr do -Estado, p.te pe4e.tâ,  txmzd 051 acontecer, outorgar esses poderes 

por meio depoçurção pública. 
€ 

Por seu turno, `são tbtçàez institucionais da Procuradoria 

Geral dó Estude de Mata Grosso 	PGE/MT 	instituiçào necessária 

Mmnisttdçào Pública Estadual .e fiinçe essencial à Administraflo da Justiç J 

rsponsáve1, em toda sia pienitwle e a titulo exclusivo, pela advocacia do Esradt 
AM 

exercer as finções de consultaria e sseisbia juridica do Estado e opinar ei 

todos qprocesses cpie impliqueM aliebaóão  de bens do. Fstado (arts 1] O e 1 1 

inbisos ['é X, da Constituição Estadual). 

- 	 4I4n4isso; ara dar éonsequência às atribuições relativas a 
o 

patrimônio estatal rtatogtssnse, a Lei Complementar ri0  ii t, 010  julho c 

2002, que- disje sobre a epnpeticia, a organizaçAo e a estrutura d _F 
 

Pracradoria-ëçrl ão Estado de Mato Grosso ieurnbiu, cm seu art. 14, i 

ubptpçpradoria-C4e?aI Adjnínittativa e de Controle interno SGAC]: 

tjr parecer definitivo em todos c quaisquer proces 
administiativosque veisein sobre me ria ou patrimônio imobiliário c 	- 0S2 
Estado; 
)ÇV 7  presidir aç&s discdmínat5rias admijústrativas: 	 . 
XVI - coordenar o cadastro imobiliário do Estado, de acordo co 

gulaientaâe a ser editada; 
- mittútar escrituras referentes a bens imóveis e proffiover o 

registros imobiliáÊios em matéria de sua competência;  
XVIII - rëc.cber os bens adjudicados judicialmente, sugerindo ao 
Governador i do ÊAtádo, por intermédio do Procurador-Gcrat. a 
d&irvçdos mesmos; 

2019Ái2M09445 
	 7 de 14 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURA. ORJAQERÀj»C) ..E1STALO 

MIssSo Rop entçrjud;clafiv*MwQ Estat 4 Mata Gin$b* dprvçtft ÇOr49ftC$. kSNø3$p.'aznelft0 
Jurídiço de seus õfós o ÇMO0~ 

XIX - elaborar minutai c prpç*' ações jM*is me; versem sobr 
direitos reais, de usar e posffiessgnas, r a±raspefltc ao patnmôriic 
imobdiano do Estado e Mko (3rqssp.. ;m*ndo-as 
Subprocuradoria-Gerã! Judicial, aptísa anse4emedidas,urgeutes 

Por essas ra$es, o Chefe desta. .IflMimição, o Prqcutadot 

Geral do Estado de Mato Grosso, tem s'dp nomeado procurador do Governado 

com poderes especiais para; receber ou outorgar, em nomçr desta. Unjdad 11 

Federada, as Escrituras referentes  a bens imóveis, podendo. pira tanio, assinar d 

respectivos insinirnenscís, hziitir.o çngo.rgapie naposse e ap4aii'nio4qs rnesrnc 

1 

LI. 

e praticar todos e quaisquçr atos 

Destarte, somente esses ageites pÓ$icos .pÕssuei l. 

legitimidade para a realização dos citados atos ràgisirah, porífl~o"tÔi 

relativo ao sujeito", como preconi7a Maria $ylvig Zgteii*$4tpe,tfl rázà 

da infrinência da regia de competència, a sua efetfvaçâx por pwrts agente 

árgilos ou Poderes. 

Daí porque se insutgiu. o citado sex.v~áxiQ-responSávi-51  

pelo Serviço de Notas quarnio 4a bç 	.quterga 4i$ôes"pekagen4 

político consulente aos 1viagistt.ado P toru 4ç Fónns Pa 1vritura 

Escrituras Públicas de Doação ou registro dos' 	 de posse 

propriedade dos imóveis doados ao PÓdr Judi 	4otádo44atQ Grosso) 

Contudo., preciso  ean,s1gpr qiietá1 .pMtib -r  ç*rn 4oaçe 

2 PIETRO, Maria Syvia Zanelia D(. Dírcdco A&niqs 	3 g4JJdJttxw Forense,.2flL8 p. 37l 

21)1 9.02U09445 

A", RpbIfcn do Líbano. 2.258, Jaxilm Monw bbn 
Cuiabá. kf aço Grosso. CD' 78.D48- 96  
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TJ/MT 

 ao bom e fiel desempcx4jido mand.ato. 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PRCC.U$.DORIA-GERAL DO ESTADO 
msenla,'judfctaimerfe oEstaoo de Mo Ômssoe ewror a ~Onta eassessxninonb 

efetivadas em .úoinç de entes desprovidos ,U personalidade jurjdiça (Secretarias 

de Estado e unidades administrativas corno escolas, deiegacias etc.) tem sido 21 

corrntee, seja pela áusência, na maiória das vezes, de prejuízo à Administração 
UJ 

Pública, .como -pela boa-f dos wwõMdas, Mo pode ser tida COmQ causa de 

iavahtçâo desses atos. 

/ 

Isso porque, corno enfgtizava o grande jurista Miguci Seab 

rio que respeita à validade dÕG atoS praticados por ais pessoas, cat 
distinguir segundo as circunÉtãncias especiais ocor?enres. Se 
funnipnário exerce a função em época normal, e é pór todos acei 
como serventuário legítimo, es seus atos podem ser tidos corno vã1id In 

pw10 praticados -de boa-fé. Rai6es de utilidade púb1i 

adórSIhavan a isso. (_) a aparência de legalidade da investidur 
rnanifçsta nas próprias condições de exercício da função 1o4 
aquieseetcia 'da Chefia do serviço etc.), faz certa a boa-fé do públiç 

-eni geral e de tada um de per sP no tratar com o agente. 

Era razão disso, penso serem, sanáveis os defeitos 

çompetnçia ~nados e possívl à cottvalidação dos atos, com a retificação dEà2 

informações referentes ao outorgado dcmatàrio na incorporação dos bens imôve 

èm questão ao patrimônio do Estado de Mato ,Cirosso. Nesse sentido, a Lei iIN 

7.692, de9 01 jui. 2002, que regMa o processo administrativo nó âmbito 

Lfl13 

Art. 24 (... 
Parágrafo Únie,o. Os atos quê apresentem defeitos sanáveis poderão ser 

convalidadds pçla própria Adnihiistraçâo Pública Estadual. em decisão 

3 FÂGUNDES M Seara O controk dos atos aitminfstradvos pelo Poder Jud;ciario Sào Paulosaraiva , 1 '-84 

Administração Pública Estadu4 assim estabelece- 

~Ôi.9.(t944S. 	 9 d 14 
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TJ/MT 
As. 	 

fls.1Q 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURÀDORU.GERa t $ ESTA00 

.$issQ: RenserJajuØci7ípsótec EstadátpQasØevqtçvnujre áüvaihant 

na quál se evxtlencie qp carrttatern !ç4g ad 	.ssç'.$(lko neir 
preju&o a teroeiros. 	 - 

Art. 21 A Administração Pí~liUCO EstOUaVp00C0 ConvalíUrseus atos 
inválido, quando a invalidadt àecorrer dcSo de c.oiupéténúia ou dt 
ordem formal desde suc: 

- na hipótese, de vícid de competência, a çõiíva1idaâo sçja feita pdz 
autoridade titu1a6 pata a pr4ea de ato e'iio se- "te de cornpetôncj 
indeieflszel; 	 - 

11 - a hipótese, de yíep fonp.J; eç poa se .Supi'irniØo de nio( 
- eficaz 	

- 

ParágMfo único. N será 	, c.. 44a'fl4odçLa cesuli 
prejuízo à AdniiustraçúPübiicaEst&i4mi ataçQiró i4uat4c ; 
tratar de4to irnpugndp. 

1 
Assim, inexistinda ihp n'ção das., atos op pqibiijdade 1 

deles decorrer qualquer prejuízo pua a Administração PSica Esmdual, ou pai! 

terceiros, poderá o Governador do Esta4G ou a toctra49r Geral do Estaçlp, 

procurador para matérias imobiliárias, m nhrne dó .EsJc deSlato Qross 

convalidar s referidos atos. 	 ) 

A Lçi de Regisnifos Rúbiicqs (Lei n? ÚtS, de, 1
31 1 

dezembro de 1973, com as •aIteraçÔe prphiqvidas pela Lei isP 10.91, de .02 d 

agosto de 2004) aponta o procedimento para issp. atavS: de' nstituu 

retificação de escriturapAbliça, registrp ouavzbaçàoeb3; 	
- 

Art. 212. Se p rçgisttø ou a yerb4áo f& onlis 	itpre'is4 OU i 

cxpruzr a verdade, a mtiftpaflo sem feita pelo QIIICSPJ do Regiscio 

Imóveis comptente, a requerimento do intcresado1 por meio 
procedimento adrnipitratLvo. prcvita nott 213; facultado a 

interessado requerer a retificaço por mp&deprÓdnTIcntou'dLcjaj 
Parágrafo tmico A opçãø pcle prce1imÕ topdqõ5Iatjtv%jircvsto n 

art, 213 não 0,TÇgIU 	0 ,44. paru 

201 9.02.1jí)944 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

oRepresvntQrjLdkalómnÍe'QE4ào o Mj;o G'sse uervora cØ,* iltatie e issessprepwn(o 
ja ridito dèse us órØoa!-SffSrJbscam base nos prinçtpiçs codsrflücjonais. 

lis. 

 

  

prejudcada, 

An. 2.13. 0,  oficial 	testro ou a aerbaçâo: 
1 - de ofício ou..aiequerimento do interessado nos casos de-. 

S) inset4iâo ou mo4iïicaçâo dos dados de qualificaçào pessoal das 

comptovada põr documentos 6ficíais, oU mediante despacho 

judkial quando .houver necessidade de ptoduçào deoutraa provas 	-. 

Para que não ha questionamentos e suscitação de dúvidt 

por partdos Oficiais dos Serviços Re4strais, tais requerimentos poderão• sct 

subsgritos pelo Procurador Geral • pelo Presidente do Tribunal de Justiç; ( 

autoridadá máxima cio Poder Ju4iõjáyie, diretamente interessado na, regularizaçà 

do,afflrtiônio imobiliário a ele destinado. 

- 	 1 

Assià sendo, já enfrentando o tema central da presenj- 

çojisulta, 	há qualquer 'necessidade de editar novamente/retificar leis. qu 

tiveram por objeto doação,  4e bens imóveis (lotes urbanos elou consu-uõj 

edificadas)' ao Põdér Judiciárid de Mato Grosso, ou mesmo edita 

S 	novamente/retificar termps de cesso de liso por meio dos quais tenham sjdfl 
dõttinadoskfvados a esuPoder esses bens imóveis". 	 j 

o 22 
Como demonstrado, as regularizações poderão se dar junt4 L! 

às matriculas dos bens irrióvS, por antbação à sua margem, por iniciativa c4 j 
ente público detentox do domínio ou do uso do bem 

Penso qúe o mesmo poderá se dar no que diz respeito a 

aestinaQào do bem, pom sua afetação aos órgãos do,. Poder Judiciário, Tal 

preoçupação, expressa na róuaião preparatória a esta consulta e- também em seu 

2019101009445 
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TJIMT 

     

ESTADO DE WTOÕRLOSSQ 
PROCURADOflGERALflO flTADO 

Mlssc Ropreserpri~1~ o Esta «e 14k, Gmaetçrflo4$i#pr*aass4$o7pi 
jurIdS de S&4 4" 

    

    

texto, com o registro da ieeerzte pubItçaçó 4 ki4! 0$74 de 24 qhr, 2Ó1 9, 

que autorizou o Poder Exejtivo areaÍiara. afetação -de 	ixnce1jqcalizade 

no Centro Político Administrativo Cfl?A ao Ioder JúdiciárlotEstado de Mato 

Groso, representado pelo Tribunal 4e Ju açI ttad, de , ato Citosso, para 

destiná-lo à construção da sede do Juizado Espmia1 Unificado do Sistema dos 

Juizados Especiais do Estado de, Matp (3ros 	riadb Veia, Lei:f t17.6,de 18 e 

janeiro de 19931 

	1 
Segundo preleciona Jose dos $ant$ .,..ç  Um 'i1ho, '1 

afetação e a desafetação constituem falos 	 cm seu 

acontecimentos ocorridos pa aunda,4e açtpustratin nidependentçrnejite d 

forma com que se apresentem"4. Era que pese diverses auto es eptenderern 

necessidade de ato formal para, a afetação e a dsafëtaçãct(eaa inCAUsi ma, atrAveW  

de lei formal) e crescente e eitend.wizto vzll4e atoMzat e imp1i4car 

processo de "preposição de um bem púbIo ao um, a4cLdq$i1* ategQriai 4 
uso comum ou especial`, 	 ID 

Daí porque Maria  Syivia ZáéI1tiliPhUe *mat4ie: 1 
Pelos pouçeitos de afçtaçdp e d 	afl Nerifi*se  que urna e ouvi 
podem ser expressas ou tc4as N prixuPit4  Lupçiiqsp, dscorrem dp alá  
adtnin.strativo ou 4 	tia seundz, .-esih 1 ria àtt#o 	afreta  1 
Admzriscrflo, sem enistaç 	cpts ç 	vqq4dç ou c fai 
da natureza Por exempLo, t Ad rnttiao $de %,antaz dere 
estabdcçcndo qqc determu3adoïiqqv1, 4ntcàt4Q q caqgQn4 dos bens 
duminicaís, será destinado à iÕatalaçfiQ 4e - urr. scgk; ou pode 

4 CARVALHO FTU-IO Jose dos Santos. Manual &tra4m AJwgÀ3a4J SIQ Pauk, A1as 
1228, 	 - 
5 MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Cunp deDfreiço Mmifl %iS34 	AP:riMktrt$' 	P- 
966, 

liii 9020Í39445 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

eRepepsntarft 	 Mgto'Gmss e eca consuie o rsmmeto 
jufldfca*co 	 *s mtnp os pri,cpios cbnsflwdon&s. 

 

Vis 

simpresmenteinstálar essa- escola no prédio, sem qualquer dgtaração 
exprea. Em um e outro easp o bem está afetado ao uso especial  da 
Aániitilaç&, passando, a integrar a categoria de bens de-uso especial. 
A çperaçàó. ,inversa também pode ocorrer,. rnedian* declaraefn 

xprSa ou pela simples dtrnipação do Imóvel, que fica scm 

Assim, a-  afetação de um determinado bem irnónl como beil 

pedal, com destiõação aos órgãós do Poder Judiciário, poderá se d4 
através de instrumento, normath' üifralegal- ou, registral, inclusive por averbaçàfl 

getnda mãiticuia 

Por tudo o que Foi exposto, pense que seja possível sirnetiz 

os tenn!as prepostosdasegúitnefbnna: 	. 

.4 

- 	 1. As destinações- de bens imóveis ao Poder Judiciário 9 
Estado de Matà. Groso 4e'pmsó dar por alienaçãõ (dóaçao-, permuta etc.) 

cessãb de uso ao Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito públi 

interno dotáda de capacidade para assumir direitos e obriflções na esfes*! 

patriniar imóvel; 

-g 

- 	2. No há necessidade de se editar novamente-  ou retificar 

leis que tiveram pôr objeto a• doaçâo de bens imóveis ao Poder Judiciário 

Mato Grosso ou a seus órgãos,. ou mesm, editar novmente ou retificar o 

termos dó cessão de uso por meto dos quais 4qnham sido destinados ou afetados 

esse oderbeT)s imóveis, bástandoque seja averbado à margem da matrícula dos 

mesmos, corno de entor do doiiiínio ou -direito de uso, o Estado de Mat&Grosso, 

'5 PIEflO, Maria $3flvia ZaneII,a Di Meti. j. 8TL 

zu(9,azoo445 
	 13 ac 14 

-Av. RçpiAblica do Çfbano. 225$. lanlirn Mantt Libano 
	 'ww,gc nu. gõvht' 

Cijiabà, Maio GrckSsq. CEP 78.O4-1% -[ 



Ms 14 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADORIAC,EB4L DG 

Missão: ReptsnFarjudtcLiónCe c Esw. 	oGipo ej,çn 
Jurídico dfle1s &giôs a enawaenqsc&co 

a de convalidac ps atos de dqsti$ç 

3. A afetaçâo  dos 

uso especial aos órgão's do Poder JudiciÁrie 

•o bens de 

.s de atos 

destinaçào à margem da matrícula do iuØvJ. 

averbação de edüjcaç.Ões nas rnatrícui 

ao Poder Público Muniipa1,, não se vWum 

sejam designados magitrados de piso, e/o, rvent 

efetivação, já que não se tratam de atostrsIatisde 

É  pa 

2019.02,009445 	 1 	 , 	 14 de, 14 

Av, República do Líbano, 2.258.Jar&m;Mondbano 
Cuiabá, Mato Qroo, C1P 78.048-196 

normativs irifralegais ou, rgistai; inclusive através 4Ã $',erbgço da 'si 

Por den eirq, no 	, ebeiqe aos 4effiait atps xetativos 

çju, 

de qd 
ata a su 
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PGE: 
PROCUfl DC RIA 
RAL DOEStAOÕ 

o tjbano, a, 2258. Jardim Monte 

admítrauugpge.mLgo',br 

453789l019 - PoNet 2019S2ÇO 

do(a) 
	

TRIBUNAL DE JÜStTÇÁ ESTADO DE MATO GROSSO 

sa4arøpztda'de-Regu1atízaçãb 

E! SPÃCBQ: 

Ãps.dctiç1a análise dos Autos, RECOMENDA-SE o homologaçk 

do Parecer n 1 )/NP/SGACl/2019. da lavra do(a) Procurador(a) do 

EsSa Dr(a) Alexandie Ltds Cesar, por seus próprios fundamentos 

jwí&p. 

2 Enc*wüihem-se os autos ao Procurador-Geral Adjunto, pura 

atribviç*es do sou mister. 

Cuiabjí, 11 de outubro de 2019 

WAL.DEMAR PINREJRÕDOS SANTOS 

&ibprocurador-Gcral /dniinistratvo  a de Controle Inwro 

2019.02.009445 	 * 
.4w. RopObIica do Líbano. 2255, jardim Monto LÉano - CËP 780h8198. tuiabà-MT - Fone. (085) 3613-5900 

CNP±035t1,415(0ô03-06 
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GoVerno do Estado dMti5xqsn 
PG.E - øocuradQra ap1 çiii 

PROCSSSO N°  453789f2019 - IGENet. 2019Á02,t944& o 

  

INTERESSADO: Tribunal de Justiça dg.Éitaáo & Mào  
ASSUNtO 	Consulta eore tegulaflnç$o de Àmssvess que 

patrtxnônio do Poder iuçjákc£4 	t4p "í:4o 4. Z'att 
tegx 

Fosso 

1 

Após det%(4 . A 1*.!. db 	avt'ds 

ep-igrate, ftA21r1C0 a 
	 o, 

.bprocuradov1 admirtLàtraSc e 

tont role httecnp, Pr.. 	).dSa Px 	r4o s 

Santos., nQ spt-ido aW HGMáWWUât .o PAREcER 

N. 0 	çj;uç- 	 da 

'Constita sobx.-p regula-ríraçâa de dm;ô'izeí's 

que 	In tet4rn o. pat4;riiflo 

uditjário, do 'EstaS d*MiS 

Jjavn do oca- b, 

1•iexandra LÚjs Ceaa.i 	pq'r 	eis, 'p: 

undarnentos4 

3' 	Enoajninhem-e ao dqtrtck 

do Esfado, paca os .fitis de & 

Cu± 
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2 Após apMise detida dos autos em epígrafe. HOMOLOGO. 

pôr seus próprios ftmdamentos, o Parecer n° 

iifNPJSGACif!GE/2019, da lavra do Procurador do Estado 

Dr. .1e andr Luis Cesar. recomendado pelo Subprocurador-

Gral Administrativo e de Conttole Interno, Dr. Waidemar 

iaejm dos Santos, e ratificado. pelo Procurador-Geral 

Adjunto, & Luis Otvio Trovo Marques de Souza, com a 

seguftneetnenta: 
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CO?&tr4. DESJTNAÇÀO POR DOAÇÃO E CESSÃO 
DE USO DE:JJIÔPEIS AO PODER. JUDICIÁRIO DO 

* ESTADO DE MATO GROSSO E SEUS õa,tOs, 
• ESCRITURAÇÃO E REGISTRO, AUSÊNCIA DE 

PERSONALIDADE JURIDICA. VICIO DE 
cIYMPETÉNcM. 	POSS1B1LTDADE 	DE 
COJV4LWÁÇÃO POR MEIO DÊ AVERBA ÇÁO À 
MAG&i1 DA /ØATRJCUL4. DESWECÉSS7D.40E DE 
REED7Ç40 DE LEIS E ATOS ADwISflW IVQ& 
AflTAÇiO 403 RGÃOS DO PODER JUDÍcLÁflIa 
ATOS kORMÁtI VbSIi7MLEGAJ'E REG!STRAL O 
Poder Judiciário e seus órgeios, mesmo que 
indepen1en;es, não gozam de personalidade jurídica. 
razão pela qual não adquirem direitas patnmon (ais 
imobiliários. Tratando-se de vida relativo ao sujeito, é 
pQsxível d sua c6vaiida0o através de averbação à 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Escrituração de Imóveis n° 1/2014 - CIA 0102693-31.2014.8.11.0000 

REMESSA 

Aos 21 dias do mês de fevereiro do ano de 2020, faço a remessa a 

destes autos à Coordenadoria de Infraestrutura, para execução do 

Projeto 5.3 (Regularização do Patrimônio Imobiliário do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso), notadamente dos trabalhos  de 

levantamento de custos para obtenção da documeltação 

necessária à averbação das »edificações dos prédios dos Fóruns 

das Comarcas d .JP si - r Judiciário do Estado de Mato Grosso. Do 

que eu, 	 L 	 (Marluce Peixoto de Assis 

Martins), Coo d; nadora Administrativa e Integrante da 

Comissão Multisetorial instituída pela Portaria n° 104/2019-

PRES, lavrei a presente. 

"Missão: Solucionar os conflitos, buscando a pacificação social e a manutenção do Estado 
Democrático." 

Coordenadoria Administrahva . Centro Político Administrativo - CPA 

Coordenadoriaadministrativa@tjmtjus.br  
LPB 


